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Introdução 

A recolha bibliográfica foi realizada na base de dados da B-ON, complementada pelo 
Google Académico, através do cruzamento das seguintes palavras‑chave, em conjunto com 
“Portugal”: “empresas sociais”, “inovação social”, “empreendedorismo social”, “setor não 
lucrativo”, “economia social”, “economia solidária”, “terceiro setor”. Foi também efetuada 
uma pesquisa com os mesmos termos em inglês para identificar publicações de autores por‑
tugueses ou estudos em língua inglesa incidindo sobre Portugal. Foram selecionados arti‑
gos em revistas científicas, livros e capítulos de livros, artigos em atas de eventos e teses de 
doutoramento.

Tendo em conta os trabalhos que têm incidido sobre Portugal ou de autores portugueses, ve‑
rifica-se que existe uma já significativa literatura acerca dos diferentes conceitos pesquisados 
e proveniente de diversas áreas disciplinares, como a sociologia, a gestão, o direito, a conta‑
bilidade e a economia, denotando-se que o campo de investigação respeitante a este tercei‑
ro setor se começa a estruturar em Portugal. No estado da arte que apresentamos a seguir, 
existe a ambição de mapear este campo. Assim, num primeiro momento, preocupamo-nos 
em identificar a literatura que tem feito uso do conceito de “empresa social”, os seus temas 
principais e as organizações a que diz respeito. Como já referido, o uso do conceito tem es‑
tado bastante circunscrito, nunca se tendo disseminado a partir dos estudos que o trataram. 
Ainda assim, é visível a sua crescente utilização nos anos mais recentes.

Num segundo momento, revemos a literatura em torno dos conceitos vizinhos, em particu‑
lar economia social, terceiro setor e setor não lucrativo, empreendedorismo social, inovação 
social e economia solidária. Também neste caso, procuraremos dar conta dos principais te‑
mas e das realidades que estes conceitos procuram descrever.

Num terceiro momento, retomamos a análise da literatura, desta vez para a enquadrar nas 
três dimensões que guiam a análise das empresas sociais, identificando os estudos que se 
têm debruçado sobre as dimensões sociais, as dimensões económicas e as dimensões da go‑
vernança no domínio das realidades cobertas pelos diferentes conceitos que aqui tratamos.
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1. Empresas sociais

Relativamente ao uso do conceito de empresa social, na literatura científica destaca-se que 
este tem sido marcado pelo desenvolvimento de investigação inserida em projetos interna‑
cionais desde o início de 2000. Nesta investigação, procurou dar-se conta de realidades emer‑
gentes ou de transformações no campo das organizações que possuem uma missão social. 
Em termos cronológicos, se a abordagem europeia esteve presente sobretudo nos primei‑
ros estudos, mais recentemente é possível encontrar influências na abordagem ao conceito 
quer da escola europeia, quer da escola americana. Assim, na literatura começou por se uti‑
lizar o conceito de empresas sociais para analisar as CERCI, e posteriormente as coopera‑
tivas sociais, as empresas de inserção, internacionalmente designadas de WISE, as IPSS e, 
mais recentemente, pessoas ou empresas que desenvolvem atividades de empreendedorismo 
social, ou empresas que desenvolvem inovações sociais.

1.1. CERCI e cooperativas de solidariedade social

A primeira referência a empresas sociais em Portugal foi feita por Heloísa Perista (2001) 
no âmbito da sua participação em projetos internacionais da rede EMES – International 
Research Network, portanto, no momento em que o conceito nasce na Europa. A partir dos 
critérios desenvolvidos no âmbito desta rede, Perista caracteriza as CERCI (Cooperativas para 
a Reabilitação de Pessoas com Deficiência) como exemplo de empresas sociais em Portugal.

As CERCI surgiram dentro dos movimentos sociais e políticos da Revolução Democrática de 
25 de Abril de 1974 a partir de grupos de pais de crianças com deficiência e profissionais da 
área, com o apoio da administração pública local. A primeira CERCI foi criada em 1975, ten‑
do-se este movimento cooperativo disseminado depois por todo o país. A FENACERCI, órgão 
nacional federativo, foi criada em 1985 (Perista 2001).

A evolução das CERCI foi notável. Começaram como escolas de educação especial para crian‑
ças com deficiências mentais leves ou dificuldades de aprendizagem, devido à falta de solu‑
ções adequadas nos setores público e sem fins lucrativos, e evoluíram no sentido de englobar 
todas as fases da vida do seu público-alvo: atividades ocupacionais, formação profissional, 
“intervenção precoce”, unidades residenciais, emprego protegido, atendimento domiciliário 
e apoio na criação do autoemprego (Perista 2001). 

A governança destas organizações foi destacada como dimensão relevante. A autora verificou 
que o processo de tomada de decisão é formalmente guiado pelo princípio da gestão demo‑
crática, pois o conselho de administração, composto por profissionais e alguns pais, trabalha 
em estreita colaboração com um conselho consultivo técnico-pedagógico e supervisiona os 
coordenadores das diferentes unidades. Além disso, alguns dos trabalhadores remunerados, 
assim como a maioria dos pais, são membros da cooperativa, e alguns beneficiários também 
são membros, sendo promovida a autorrepresentação do público. Em relação à dimensão 
económica, a investigadora identificou que as CERCI vendem parte dos produtos das suas 
atividades com um preço abaixo do valor do mercado, reconhecendo também, no seio destas 
organizações, a criação de pequenas empresas para empregar os beneficiários cujos produ‑
tos são vendidos a preço de mercado.

O estudo de Perista (2001) veio a ser integrado num dos livros pioneiros sobre empresas 
sociais na Europa — The Emergence of Social Enterprise (Borzaga e Defourny 2004) — e teve 
grande impacto em termos da inserção das cooperativas sociais portuguesas — como se vie‑
ram a designar na Europa e, mais tarde, em Portugal — na literatura internacional. As CERCI 
foram precursoras das cooperativas sociais, tendo vindo a ser integradas num ramo novo de 
cooperativas de solidariedade social em 1996, aquando da revisão do Código Cooperativo.
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Num trabalho que Carlo Borzaga elaborou em conjunto com outros autores (2014), onde se 
analisa o papel das empresas sociais e das cooperativas sociais, as cooperativas sociais por‑
tuguesas surgem como uma resposta a novas necessidades não atendidas, nem pelo mercado, 
nem pelo Estado. Na sua conceção, as cooperativas sociais, enquanto organizações econó‑
micas, sem fins lucrativos, que privilegiam uma estrutura organizacional menos hierárquica 
e mais participativa e democrática, surgem como uma alternativa à lógica puramente capi‑
talista maximizadora do lucro. O caso de Portugal é inserido no conjunto de países que ado‑
taram as cooperativas para desenvolver a sua atividade porque era a figura jurídica que ofe‑
recia mais liberdade para o desenvolvimento de uma atividade económica no mercado em 
conjugação com a prossecução de uma missão social.

Outros autores que exploraram a associação das cooperativas sociais ao modelo de empre‑
sa social europeu foram Claudio Travaglini, Federica Bandini e Kristian Mancione (2010). 
Numa análise comparativa da estrutura da governança a partir do enquadramento legal das 
empresas sociais em 11 países, os autores analisam o caso português no conjunto dos países 
que seguiram a tendência de adaptar estruturas legais existentes para criar empresas sociais 
em vez de criar novas figuras jurídicas. Mais uma vez, é enfatizado que Portugal escolheu 
as cooperativas devido à maior flexibilidade que permitiam em termos do desenvolvimento 
de uma atividade económica e por causa da sua estrutura mais democrática e participativa. 
Relativamente aos membros e ao envolvimento dos stakeholders, os autores destacaram a 
distinção feita entre membros efetivos (beneficiários e trabalhadores) e membros honorá‑
rios (fundadores e outros), sendo que os primeiros podiam fazer parte dos órgãos sociais e 
ter direito ao voto e os últimos eram representados no conselho geral, gozavam do direito à 
informação e não podiam eleger ou ser eleitos para os órgãos sociais.

Outros dois autores que referem o contexto português numa perspetiva comparativa interna‑
cional e que tomam o caso das cooperativas sociais são Jacques Defourny e Marthe Nyssens 
(2013). Numa extensa revisão teórica, as cooperativas sociais são vistas como um exem‑
plo de empresa social e a sua emergência é colocada no contexto da presença de uma for‑
te Sociedade-Providência e de uma grande mobilização cooperativa no pós-25 de Abril em 
Portugal, desempenhando um importante papel na disseminação de valores democráticos 
e participativos na sociedade portuguesa. Esta emergência, associada a processos de demo‑
cratização, é considerada específica dos países do Sul da Europa. Num outro trabalho em que 
apresentam uma tipologia de empresas sociais (Defourny e Nyssens 2017), as cooperativas 
sociais portuguesas são referidas a propósito do seu processo de tomada de decisão demo‑
crático, onde o direito ao voto não depende do capital investido e se aplica o princípio “uma 
pessoa, um voto”. Na tipologia desenvolvida por estes autores, as cooperativas de solidarie‑
dade social portuguesas são inseridas no modelo das cooperativas sociais. 

Foram realizados outros estudos sobre as CERCI, ainda que não enquanto empresas sociais, 
nomeadamente sobre a sua história (F. Paiva 1997) ou enquanto movimento social na área 
da educação (Afonso e Afonso 2005). Joana Costa e outros autores (2020) estudaram a cul‑
tura organizacional através do modelo Competing Values Framework (CVF) em três casos de 
CERCI, identificando que a cultura de clã é o tipo mais comum nas três organizações, ou seja, 
uma cultura em que o trabalho em equipa, o envolvimento e o empenho organizacional são 
as relações dominantes entre a organização e os seus empregados/as. Os estudos sobre as 
cooperativas de solidariedade social são mais raros, sendo um campo que merece desenvol‑
vimento. Encontrámos apenas um estudo, de Deolinda Meira (2020), sobre a especificidade 
destas cooperativas no contexto cooperativo.
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1.2. As empresas sociais de inserção pelo trabalho

As empresas sociais de inserção pelo trabalho, ou WISE (Work Integration Social Enterprises), 
fizeram também parte dos estudos pioneiros da Rede EMES, e das autoras Heloísa Perista e 
Susana Nogueira, no âmbito dos projetos europeus PERSE (Perfomance socio-économique des 
entreprise sociales d’insertion par le travail) e ELEXIS (L’entreprise sociale: lutte contre l’exclu-
sion par l’insertion économique et sociale).

No projeto ELEXIES, Heloísa Perista e Susana Nogueira (2002) identificaram as Empresas de 
Inserção, os Centros de Emprego Protegido e os Enclaves enquanto empresas sociais, opera‑
cionalizando os critérios socioeconómicos da Rede EMES. Os Centros de Emprego Protegido 
são unidades de produção adaptadas, criadas por organizações públicas, privadas ou coope‑
rativas, com o objetivo de fornecer acesso a trabalho remunerado a pessoas com deficiência, 
enquanto os Enclaves são grupos de produção constituídos por pessoas com deficiência num 
ambiente de trabalho regular, através de organizações públicas, privadas ou cooperativas. No 
regime de emprego protegido, orientado sobretudo para pessoas com deficiência ou desvan‑
tagem social grave, eram oferecidos empregos estáveis subsidiados pelas autoridades públi‑
cas, “protegidos” do mercado aberto. 

No âmbito do projeto internacional PERSE, Perista e Nogueira (2004) focaram as empresas 
de inserção como empresas sociais, analisando o caso de 15 EI. As autoras contextualizaram 
a emergência das WISE em Portugal a partir de um conjunto de condições socioeconómicas 
que impunham uma intervenção mais eficaz no contexto da integração laboral em Portugal. 
A presença de desemprego de longa duração associada a determinados grupos socialmente 
vulneráveis, assim como o seu desigual acesso a “bons empregos”, levou à implementação de 
um conjunto de medidas governamentais que pretendiam combater a pobreza e a exclusão 
social. Assim, as empresas de inserção foram criadas em 1998 no âmbito do Mercado Social 
de Emprego e tinham como objetivo a integração laboral de grupos socialmente vulneráveis 
através da criação de empregos, bem como o desenvolvimento de atividades económicas so‑
cialmente úteis em áreas como serviços de proximidade às comunidades locais, serviços de 
jardinagem e reabilitação de património público. 

As autoras utilizaram a abordagem da EMES para definir as empresas sociais: o desenvolvi‑
mento de uma atividade económica, um nível elevado de autonomia financeira, um nível ra‑
zoável de risco económico, uma percentagem de trabalho remunerado, partir da iniciativa dos 
cidadãos, processo de tomada de decisão não baseado na propriedade do capital, promoção do 
empowerment dos beneficiários, a existência de limites na distribuição de lucros, e objetivos 
que promovam o desenvolvimento das comunidades locais onde se inserem. Analisaram as 
Empresas de Inserção Social a partir de três eixos de análise: i) a sua capacidade de mobilizar 
e conjugar diferentes objetivos; ii) a multiplicidade dos seus recursos, monetários e não mone‑
tários; e iii) os benefícios individuais para as pessoas em processo de integração profissional.

Relativamente ao primeiro eixo de análise, as autoras verificaram que as Empresas de Inserção 
Social equilibraram diferentes objetivos: a integração do trabalho dos seus beneficiários e a 
produção e venda de bens e/ou serviços. Em relação ao segundo eixo, as autoras verificaram 
que os subsídios diretos estatais representavam cerca de 62% do seu rendimento total. As or‑
ganizações relacionaram este resultado com a dificuldade que as empresas de inserção têm 
ao concorrer no mercado aberto, nomeando fatores como as flutuações do mercado, as baixas 
qualificações e as baixas competências sociais dos seus trabalhadores. Nesse sentido, é opor‑
tuno mencionar que as empresas de inserção social estavam legalmente limitadas a certas 
áreas de atividade, menos atraentes para o mercado regular, numa perspetiva de não com‑
petirem com organizações com fins lucrativos. Relativamente ao terceiro eixo, a maioria das 
pessoas integradas eram mulheres (82,9%), com menos de 40 anos (54,3%), o ensino básico 
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(88,6%) e em desemprego de longa duração (54,4%), configurando-se uma boa ferramenta de 
promoção da integração social de grupos socialmente vulneráveis através do trabalho.

As autoras analisaram igualmente a estrutura organizacional das WISE ao nível da gover‑
nança, verificando que o papel dos participantes na tomada de decisão era bastante limitado, 
o que se prendia também ao facto de não possuírem órgãos próprios de governação. O rela‑
tório final comparativo do projeto PERSE sublinhava que todas as WISE que foram estuda‑
das em Portugal dependiam de uma organização, geralmente sem fins lucrativos (Le Conseil 
National de l’áctivité économique 2007).

No âmbito do trabalho desenvolvido no contexto do projeto PERSE, o estudo foi integrado 
num capítulo de um dos livros pioneiros sobre empresas sociais (Perista e Nogueira 2006). 
Nesse capítulo, as autoras destacavam que o facto de as atividades das WISE estarem limi‑
tadas a serviços e produtos que não sejam fornecidos nem pelo Estado nem pelo mercado as 
levava a explorar serviços e produtos com baixa lucratividade. As autoras, na altura, anteci‑
pavam que as WISE portuguesas iriam enfrentar sérios desafios no final do período de subsí‑
dio, o que, de facto, aconteceu quando, em 2015, o programa que financiava e apoiava estas 
WISE foi extinto, levando à extinção da maioria das empresas de inserção.

Os estudos de Perista e de Nogueira, quer sobre as CERCI, quer sobre as empresas de inser‑
ção, influenciaram o modo como a literatura europeia acerca das empresas sociais percebe 
o caso português (Defourny e Nyssens 2008), identificando estes dois tipos de empresas so‑
ciais como os mais típicos. 

Roger Spear e Eric Bidet (2005) realizaram um estudo comparativo sobre as WISE em doze 
países europeus. Nesse trabalho, o caso das Empresas de Inserção e dos Centros de Emprego 
Protegido é referido e enquadrado numa de três tendências europeias, a par de outros paí‑
ses, como a França, a Irlanda e a Bélgica. Esta tendência materializa-se no facto de, apesar 
de serem um tipo de empresa social exclusivamente preocupada com a integração laboral, as 
WISE não gozarem de um reconhecimento legal específico e exclusivo, podendo operar sob 
múltiplas formas legais e serem criadas por organizações não lucrativas que não estejam di‑
retamente relacionadas com a integração laboral (Spear e Bidet 2005). 

Carlota Quintão estudou também as empresas de inserção enquanto empresas sociais. 
Esta autora, membro da RESIT – Rede de Empresas Sociais de Inserção pelo Trabalho, fez 
uma revisão das políticas, da bibliografia e das estatísticas sobre empresas de inserção em 
Portugal (Quintão 2008). Mais recentemente, no âmbito de um projeto internacional, as 
empresas sociais de inserção pelo trabalho voltaram a ser analisadas entre dez estudos de 
caso de WISE de cinco países europeus (Quintão, Martinho e Gomes 2018). As WISE foram 
analisadas enquanto exemplo de inovação social, identificando-se três modelos: i) mode‑
lo de transição para o mercado regular; ii) modelo de emprego permanente; iii) modelo 
cooperativo de autoemprego. As duas EI portuguesas estudadas enquadravam‑se no mo‑
delo de transição para o mercado regular de emprego. Este modelo tinha uma fase inicial 
de formação até 6 meses e era seguido da celebração de um contrato de trabalho, com a 
duração de 6 a 24 meses, com a organização promotora da WISE. As autoras referem que 
diferentemente de outras empresas sociais que nasceram da iniciativa dos cidadãos, as 
Empresas de Inserção Social foram criadas sob uma lógica top-down, baseadas no modelo 
francês (Quintão, Martinho e Gomes 2018).

As empresas de inserção foram também estudadas no âmbito da avaliação desta política pú‑
blica (Amaro 2006; J. Paiva 2006). Nestes estudos, foram analisadas as suas principais difi‑
culdades, o processo de inserção dos beneficiários e as fragilidades e potencialidades da me‑
dida do Mercado Social de Emprego. 
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O fim do programa público de apoio às empresas de inserção refletiu-se na perda de inte‑
resse dos investigadores sobre este campo, pois não identificamos mais estudos atuais so‑
bre as empresas de integração pelo trabalho, com exceção dos mapeamentos desenvolvidos 
na Região Autónoma dos Açores. A Associação Centro de Estudos de Economia Solidária do 
Atlântico estudou na região 17 EI em diversas áreas de atividade e com diversos públicos‑
-alvo (ACEESA 2010). O estudo de Paulo Fontes (2019) sobre o Mercado Social de Emprego 
nos Açores permite compreender a singularidade deste caso. Diferentemente do que acon‑
teceu em território continental, o desenvolvimento de cooperativas e empresas de inserção 
no âmbito de uma dinâmica própria associada aos programas de luta contra a pobreza veio 
a informar as conceções de emprego protegido e economia solidária que fundamentaram a 
formulação e implementação do Mercado Social de Emprego que se encontra em funciona‑
mento, incluindo a política pública e as redes de organizações, de onde se destaca o papel da 
CRESAÇOR – Cooperativa Regional de Economia Solidária.

Na literatura, encontramos, porém, estudos de caso sobre empresas sociais específicas, 
como o estudo sobre uma empresa de inserção de uma associação de apoio a pessoas toxi‑
codependentes (Quintão et al. 2017), o caso de três projetos locais de promoção do empre‑
go (Carrilho 2008) e o caso de uma EI que oferece formação e serviços na área da hotelaria 
e restauração (Bastos 2016).

1.3. IPSS

Em 2007, um outro grupo de organizações foi estudado enquanto empresa social — as IPSS 
(Instituições Particulares de Solidariedade Social). No estudo europeu Study on Practices and 
Policies in the Social Enterprise Setor in Europe, Eva Heckl e colegas (2007) focaram as práti‑
cas e políticas públicas europeias que melhor fomentassem o desenvolvimento das empresas 
sociais. No contexto português, foram destacadas as IPSS e as empresas de inserção como 
exemplo. A definição de empresa social adotada no estudo foi: «organização sem fins lucra‑
tivos, privada, que vise algum objetivo de desenvolvimento local, social ou solidário» (Heckl 
et al. 2007, 2). Nesta definição, o estatuto das IPSS foi considerado o mais próximo de uma 
empresa social.

As IPSS são organizações sem fins lucrativos que prestam serviços sociais sob um estatuto es‑
pecial concedido pela administração da Segurança Social, após a verificação das suas ativida‑
des e da sua capacidade em as perseguir. O estatuto das IPSS data de 1979, tendo sido criado 
após a Revolução Democrática de 1974, quando a relação entre as organizações sem fins lu‑
crativos existentes e o Estado foi renegociada sob o novo marco democrático e a estruturação 
de um welfare mix. Atualmente, essas organizações ocupam uma posição central no sistema de 
proteção social, fornecendo 72,5% dos serviços sociais, particularmente os serviços familia‑
res (S. Ferreira 2010; 2015). O estatuto das IPSS também define que essas organizações assu‑
mem basicamente três formas organizacionais: associações, mutualidades (que também são 
associações) e fundações (com organizações da Igreja consideradas equivalentes a fundações).

No que respeita às melhores práticas de apoio às empresas sociais em Portugal, o estudo de 
Heckl e colegas (2007) destacou os acordos de cooperação entre o Estado e as IPSS como a 
forma de apoio mais adequada para promover as empresas sociais. Segundo este estudo, atra‑
vés dos Acordos de Cooperação, revistos anualmente, o Estado apoia as atividades das IPSS 
em cerca de 60% dos seus custos totais no fornecimento dos serviços sociais que prestam.1 
Além disso, são concedidas verbas para investimentos em instalações ou projetos especiais 
de empresas sociais. 

1  Os dados da Conta Satélite da Economia Social indicam outro peso do papel do Estado (S. Ferreira 2013).
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No estudo de Heckl e colegas, foram igualmente identificados obstáculos ao desenvolvimen‑
to das empresas sociais na Europa. De entre os obstáculos internos identificados em Portugal, 
destaca-se a falta de qualificação dos membros dos corpos gerentes, que não possuem estra‑
tégias empresariais suficientemente desenvolvidas para as gerir eficazmente e assegurar a sua 
sustentabilidade financeira. Neste ponto, é destacado o facto de estes corpos gerentes serem, 
na maioria, voluntários ou receberem um salário abaixo do que é praticado no setor lucrativo.

As IPSS também foram descritas como empresas sociais na definição operacional da Comissão 
Europeia no projeto de investigação A map of social enterprises and their eco-systems in Europe, 
desenvolvido em 29 países europeus (Comissão Europeia 2015). A definição de empresa so‑
cial adotada neste estudo é a seguinte: 

Opera no mercado fornecendo bens e prestando serviços de maneira empresarial e inovadora, e uti‑
liza os seus excedentes principalmente para fins sociais. É gerida de forma responsável e transpa‑
rente, nomeadamente associando os seus empregados, os seus clientes e outras partes interessadas 
nas suas atividades económicas. (Comissão Europeia 2011, 2)

Os critérios operacionais definidos pela Comissão Europeia e identificados nas IPSS, como em 
outras empresas sociais, foram: i) o desenvolvimento de uma atividade económica contínua de 
produção de bens e/ou serviços; ii) a persecução de um objetivo social explícito e primordial 
que beneficie a sociedade; iii) limites na distribuição de lucros e/ou ativos, no sentido de prio‑
rizar o objetivo social sobre a lucratividade; iv) autonomia organizacional face ao Estado e ou‑
tras organizações com fins lucrativos, o que implica ter liberdade para ter a sua própria posição 
e o direito de encerrar a sua atividade; v) governança inclusiva, caracterizada pela participação 
democrática nos processos decisórios da organização (Comissão Europeia 2015).

A equipa nacional, liderada por Jorge de Sá, Deolinda Meira e Maria Elisabete Ramos, con‑
siderou que tanto as IPSS como as cooperativas de solidariedade social se enquadravam nos 
critérios definidos pela UE: envolvimento na atividade económica; objetivo social explícito 
e primário; autonomia organizacional em relação ao Estado; regras definidas de distribui‑
ção de lucros (van der Velden et al. 2014). As IPSS foram selecionadas pela equipa nacional 
por terem um estatuto legal que se aproxima bastante dos critérios de empresa social defi‑
nidos pela CE: 

1 — São instituições particulares de solidariedade social as constituídas, sem finalidade lucrativa, 
por iniciativa de particulares, com o propósito de dar expressão organizada ao dever moral de soli‑
dariedade e de justiça entre os indivíduos e desde que não sejam administradas pelo Estado ou por 
um corpo autárquico, para prosseguir, entre outros, os seguintes objectivos, mediante a concessão 
de bens e a prestação de serviços.2

Numa atualização do referido estudo, realizada em 2019, as IPSS foram também enquadra‑
das enquanto empresas sociais (S. Ferreira 2019).

Apesar de existir uma significativa literatura sobre as IPSS, e de esta abordar temas re‑
levantes para as empresas sociais, em geral não as enquadra enquanto empresas sociais.  
Os estudos incidem sobre o seu papel na resolução de problemas sociais (V. Almeida 2016), 
a sua relação com o Estado social e o lugar no welfare mix (S. Ferreira 2013; P. Ramos 2014;  
V. Almeida 2011a), o seu contributo para o emprego (Caleiras 2008; J. Paiva et al. 2015), ques‑
tões acerca da gestão (Bernardino e Santos 2020a) e da sustentabilidade (Macedo e Pinho 
2006; Estivalete et al. 2016; Bernardino e Santos 2021), ou o financiamento e a contabilidade 
(S. Sousa e Oliveira 2012; M. Marques e Maciel 2012).

2 Art.º 1.º do Estatuto das Instituições Particulares de Solidariedade Social, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 119/83, do 
Ministério dos Assuntos Sociais, Diário da República n.º 46, Série I, de 25 de fevereiro de 1983, pág. 644. <https://files.dre.pt/
gratuitos/1s/1983/02/04600.pdf>.
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1.4. Empreendedorismo e negócios sociais

Mais recentemente, o conceito de empresa social veio a ser aplicado a uma diversidade de for‑
mas legais e estatutos jurídicos, onde se incluem os das empresas lucrativas. Nesta abordagem, 
tende a mobilizar-se os conceitos de empreendedorismo social ou inovação social como a base 
das empresas sociais, ou a analisar-se as organizações a partir das suas práticas e modelos mer‑
cantis. Frequentemente, as empresas sociais são as organizações criadas por empreendedo‑
res sociais, organizações que levam a cabo inovações sociais, ou que desenvolvem atividades 
mercantis para gerar recursos. Como exemplo, refira-se a mobilização do conceito de empresa 
social, incluindo organizações com o estatuto de IPSS, para estudar o modo como a orienta‑
ção mercantil ou empreendedora afeta o seu desempenho (Pinheiro, Daniel e Moreira 2021).

Assim, nesta perspetiva, não se trata apenas da identificação de novos tipos de organizações, 
mas também de novas formas de enquadrar velhos tipos de organizações, sendo o denomi‑
nador comum a referência a modelos e práticas mercantis.

O projeto SEFORÏS (Social Entrepreneurship as a Force for More Inclusive and Innovative Societies) 
concebe empresas sociais como «organizações que usam atividades baseadas no mercado para 
aliviar as necessidades sociais» e empreendedores sociais como «indivíduos que trabalham por 
conta própria para atingir metas sociais e beneficiar os outros» (Stephan 2017, 1).

Neste projeto, foram estudados 111 casos em Portugal, analisando aspetos como a missão, os 
objetivos sociais e económicos, as áreas de atividade e os beneficiários, as fontes de financia‑
mento, a forma legal, a orientação empreendedora, a força de trabalho, os resultados, a ino‑
vação e a colaboração intra e intersetorial. No projeto, concluiu-se que as empresas sociais 
portuguesas analisadas «dependem predominantemente das atividades geradoras de receita 
para financiar as suas operações (50,5%). Os subsídios são a segunda fonte de liquidez mais 
importante (34,5%), enquanto os empréstimos são a fonte de liquidez menos representada 
entre as empresas sociais portuguesas (menos de 1%)». Concluiu-se também que 80% tinham 
como principal modelo operacional a venda de produtos e serviços diretamente à popula‑
ção-alvo ou a clientes ou a uma terceira parte pagadora. Dos 111 inquiridos, 32% eram or‑
ganizações com o estatuto de IPSS, 27% eram associações, 15% eram cooperativas, 5% eram 
fundações, 3% eram empresas comerciais e 9% eram empresários individuais (Ávila 2016). 

A base de dados deste estudo permitiu também uma análise exploratória que procurou iden‑
tificar diferentes grupos de empresas sociais de acordo com a identidade organizacional ao 
longo de dois eixos: mercantil e social (Ávila e Amorim 2021). O estudo identificou quatro 
clusters: um, que descreveu como negócios sociais, que combina uma forte identidade mer‑
cantil com uma forte identidade social; um segundo cluster, designado de negócios mais do 
que lucrativos (more-than-profit businesses), que combina uma forte identidade mercantil 
com uma fraca identidade social; um terceiro, designado de “organizações socialmente preo‑
cupadas” (socially concerned organisations), que combina uma baixa identidade mercantil e 
uma baixa identidade social; e, por fim, um quarto cluster, das organizações não lucrativas 
empreendedoras (enteprising non-profits), que combina uma fraca identidade mercantil e 
uma forte identidade social. O conceito de negócio social foi usado num projeto de interven‑
ção desenvolvido na Universidade de Aveiro que promoveu o mapeamento de necessidades 
e oportunidades com vista ao desenvolvimento de negócios sociais que contribuíssem para 
a criação de valor social e económico (Ávila et al. 2016).

O conceito de negócio social surge na literatura económica e na gestão de forma indiscrimi‑
nada com o de empresa social, o que começou por acontecer com a tradução do título do livro 
Social Business, de Muhammad Yunus, para Empresa Social (Yunus 2011). Helena Gata des‑
creve negócio social como «um dos mais poderosos instrumentos do empreendedor social» 
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e como «uma nova forma de fazer as coisas», que contribui para o processo de inovação so‑
cial (2010, 119). A autora destaca a importância de se testar novos modelos organizacionais 
que superem dicotomias e fronteiras entre o mercantil e o não mercantil e a necessidade de 
se reverem os enquadramentos legais destas novas organizações híbridas. 

Algumas organizações têm vindo a ser objeto de estudos de caso enquanto novas formas 
de empreendedorismo social que combinam a dimensão social e a dimensão económica. De 
entre estas, conta‑se o ColorADD, um código para pessoas daltónicas, desenvolvido por um 
empreendedor, que organizacionalmente possui uma forma dupla: é uma empresa com fins 
lucrativos e uma ONG — a ONG ColorADD Social (Ávila e Amorim 2015); e uma organização 
que combina missão ambiental e missão social, produzindo e vendendo roupas em upcycling 
ao mesmo tempo que contribui para a integração de mulheres: a Vintage for a Cause (Ávila, 
Amorim e Ferreira 2019).

2. Conceitos vizinhos de terceiro setor, economia social, economia 
solidária, empreendedorismo social e inovação social

O conceito de empresa social não está difundido em Portugal, sendo necessário ter em conta 
outros conceitos para dar conta deste campo, pois não estamos perante realidades estanques 
e isentas de significado estratégico (S. Ferreira 2009). Tratámos, assim, de perceber como 
alguns desses conceitos têm vindo a ser abordados na literatura.

2.1. Terceiro setor, setor não lucrativo e economia social

Uma parte importante da literatura tem sido dedicada à discussão e clarificação dos conceitos 
de terceiro setor, setor não lucrativo e economia social. O conceito de economia social tem 
vindo a afirmar-se crescentemente em alternativa a outros conceitos, como setor não lucrativo 
ou terceiro setor, muito como resultado do processo de estruturação deste setor em Portugal 
(S. Ferreira 2015), absorvendo os conceitos de terceiro setor ou de setor não lucrativo.

A quantificação da economia social, terceiro setor ou setor não lucrativo tem estado a cargo 
de projetos internacionais (Franco et al. 2005; Chaves e Monzón 2007; Salamon et al. 2012; 
Monzón e Chaves 2012; 2017), o que tem a vantagem de permitir estabelecer comparações com 
outros países. Também a Conta Satélite, primeiro das organizações sem fins lucrativos e depois 
da Economia Social, tem permitido desenhar um retrato do setor a partir de indicadores eco‑
nómicos, como o volume de emprego e a riqueza gerada (INE 2006; 2013; INE e CASES 2016; 
2019). Assim, os dados mais recentes da Conta Satélite indicam que ela representa 6,1% do em‑
prego remunerado da economia nacional, 5,3% das remunerações e 3,0% do Valor Acrescentado 
Bruto (VAB) da economia, tendo sofrido um impacto menor da crise iniciada em 2008.

Esta tem sido uma tendência. Ana Carvalho (2010) trabalhou as bases de dados dos Quadros 
de Pessoal para fornecer números sobre a dimensão das organizações, idade, receita bruta e 
níveis de emprego, bem como as atividades que desenvolve. A autora concluiu que o terceiro 
setor português tem crescido rapidamente, representando 4% do emprego do país em 2007, 
e com receitas que representam 5,64% do Produto Interno Bruto (PIB). É composto princi‑
palmente por organizações muito pequenas, com receitas diminutas, e as suas característi‑
cas mais marcantes são a distribuição desigual do emprego e da receita e a sua forte concen‑
tração nos serviços sociais.

Tanto na Europa como em Portugal, o conceito de economia social tem sido abordado a partir 
da sua trajetória histórica, dado que este é recuperado a partir do século XIX. Álvaro Garrido 
(2016; Garrido e Pereira 2018) publicou a primeira história da economia social em Portugal. 
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Uma história marcada por descontinuidades e intermitências, fruto da evolução e propagação 
das ideologias e da natureza dos regimes políticos em vigor. Na primeira obra, Cooperação e 
solidariedade: uma história da economia social, o autor analisou o período histórico do sécu‑
lo XIX, de 1834 a 1910, onde começou a despertar o movimento mutualista e as cooperativas 
profissionais e operárias que se demarcaram das mais antigas associações assistencialistas 
ligadas à igreja católica. Analisou igualmente o século XX, de 1926 a 1976, em que refletiu 
sobre as relações iniciais que se estabeleceram entre as mutualidades e as cooperativas com 
o corporativismo autoritário, até à Revolução de 1974, que significou uma rutura na relação 
entre o Estado e a economia social e a afirmação do cooperativismo democrático. Num se‑
gundo trabalho, com David Pereira, A economia social em movimento: uma história das orga-
nizações, estudou o período de 1974 até à atualidade (Garrido e Pereira 2018).

Também Jordi Estivill (2017) faz uma análise da emergência da economia social em Portugal 
a partir do estudo de uma revista portuense e de peças publicadas do tratado de Ramon de la 
Sagra em 1840. O autor procura questionar, a partir de pesquisa documental, aquelas que são 
consideradas as primeiras tendências teóricas sobre a economia social. Revela que o concei‑
to foi utilizado por autores portugueses da época indiciando uma crítica à economia política 
dominante, alicerçada em propostas de reforma das instituições de caridade, por via de or‑
ganizações de trabalhadores, como as cooperativas, as associações e as sociedades de ajuda 
mútua. Também Pierre Marie (2019) faz uma revisão histórica desde a Revolução de 1974.

Nas discussões conceptuais sobre a economia social, estão presentes na literatura autores 
que analisam as questões relativas ao conceito de economia social na sua abordagem his‑
tórica e dinâmica atual, recorrendo às principais características e fundamentos da econo‑
mia social, seus atores e respetiva tipologia (F. Nunes, Reto e Carneiro 2001; Caeiro 2008; 
Mendes 2011; Campos 2015; Pitacas e Sá 2019), e autores como Rui Namorado (2004), que 
analisa as diferentes organizações que compõem a economia social portuguesa, cooperati‑
vas, associações, mutualidades e fundações, como uma galáxia constituída pelas suas cons‑
telações. A questão do enquadramento jurídico da economia social, em particular a Lei de 
Bases da Economia Social, é tratada por Rui Namorado noutros trabalhos (2006; 2007a). É 
esta Lei de Bases que define em Portugal as características e os limites da economia social, 
identificando-a a partir da sua forma organizacional — cooperativas, associações mutualis‑
tas, misericórdias, fundações, IPSS, associações com fins altruísticos que atuem no âmbito 
cultural, recreativo, do desporto e do desenvolvimento local, entidades do subsetor comu‑
nitário e autogestionário. Contempla ainda a possibilidade de inclusão de outras entidades 
que respeitem os princípios da economia social. Estes princípios incluem:

a) O primado das pessoas e dos objetivos sociais;
b) A adesão e participação livre e voluntária;
c) O controlo democrático dos respetivos órgãos pelos seus membros;
d) A conciliação entre o interesse dos membros, utilizadores ou beneficiários e 
o interesse geral;
e) O respeito pelos valores da solidariedade, da igualdade e da não discrimina‑
ção, da coesão social, da justiça e da equidade, da transparência, da responsabi‑
lidade individual e social partilhada e da subsidiariedade;
f) A gestão autónoma e independente das autoridades públicas e de quaisquer 
outras entidades exteriores à economia social;
g) A afetação dos excedentes à prossecução dos fins das entidades da economia 
social de acordo com o interesse geral, sem prejuízo do respeito pela especificidade 
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da distribuição dos excedentes, própria da natureza e do substrato de cada entidade 
da economia social, constitucionalmente consagrada.3

Há numerosos estudos sobre as formas organizacionais que compõem a economia social, como 
o caso das misericórdias (G. Pereira 2002; Peñalver, Castelao e Sousa 2012; Mourão e Enes 2017; 
Macías Ruano et al. 2020),  das mutualidades (Rosendo 1996; Barros e Santos 1998), das fun‑
dações (Fernandes 2011; Farinho 2013; Jesus e Costa 2013; Gonçales 2014), das associações 
(Freire et al. 2004; Vilaça 1994; Pires 2004; Marie 2017; M. R. Borges et al. 2020) ou as coopera‑
tivas (Barros e Santos 1999; Namorado 2005, 2007b; J. Ferreira 2010). Encontramos estudos de‑
dicados a ramos específicos das cooperativas ou a aspetos específicos destes ramos, como coo‑
perativas as agrícolas (Rebelo e Caldas 2015), as cooperativas de solidariedade social (F. Paiva 
1997;), as cooperativas de crédito (Meira 2015), as cooperativas de consumo (H. Pereira 2012), 
as cooperativas de habitação (Simões, Sardinha e Carvalho 2005), as cooperativas de trabalho 
(Meira, Martins e Fernandes 2017) ou as cooperativas elétricas (Alves 1999).

Pelo lugar que a economia social ocupa no Estado Social, mas também porque o seu ressurgi‑
mento se deu grandemente na sequência das discussões sobre o futuro do Estado-Providência, 
não surpreende que alguma literatura seja focada também na relação com o Estado social. O 
enfoque no seu papel e relações no âmbito do Estado Social tem sobretudo girado em torno 
dos conceitos de terceiro setor ou de setor não lucrativo, ou das principais organizações que o 
compõem, as IPSS. Sílvia Ferreira (2013) procura perceber as características específicas desta 
relação no contexto do Estado-Providência português e da sua crise; Vasco Almeida (2011a) 
analisa o terceiro setor numa perspetiva de complementaridade institucional e do seu papel 
na governação do bem-estar, e do papel das OES na implantação das cantinas sociais em con‑
texto de crise (V. Almeida 2016); Martinho (2016) analisa a cooperação entre o Estado e o setor 
social e solidário; P. Ramos (2014) analisa a mudança da relação entre a administração pública 
e as IPSS como elemento da mudança de paradigma do Estado Social; e Guerra e Santos (2014) 
estudam as representações de atores-chave do ecossistema da economia social acerca desta 
relação. No projeto internacional SOLIDUS – Solidarity in European societies: empowerment, 
social justice and citizenship, comparou‑se, em cinco países europeus, incluindo Portugal, a 
relação de colaboração e coprodução entre agências públicas e organizações do terceiro setor 
em contexto de austeridade (Eschweiler e Hulgård 2018).

O papel das organizações religiosas no bem-estar e no associativismo tem também vindo a 
ser abordado. Alberta Giorgi e Guya Accornero (2018) exploram como a crise económica re‑
sultou numa maior colaboração entre organizações religiosas e a administração pública. As 
organizações locais, como a Cáritas, foram ganhando um papel importante na coordenação 
e prestação de serviços de bem-estar social à medida que a crise acelerou as tendências de 
subsidiariedade e governança. Centrando-se na Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, Paul 
Manuel e Miguel Glatzer (2019) examinam o papel e a função das organizações religiosas 
na prestação de serviços sociais e no fortalecimento da vida associativa em Portugal. O as‑
sociativismo, que está na base das organizações católicas, nomeadamente no campo social, 
mas também político, é enfatizado, além de um enfoque mais institucional (Manuel 2013). 

Daniel Melo e Renato Carmo (2008) fazem uma abordagem teórica aos conceitos de capital 
social, terceiro setor e desenvolvimento local. A partir de uma análise histórica da evolução 
das associações voluntárias e da sua relação com os órgãos públicos, focam o impacto de al‑
guns programas regionais e locais e as suas consequências no território nacional.

3  Art.º 5.º da Lei n.º 30/2013, de 8 de maio. Disponível em <https://data.dre.pt/eli/lei/30/2013/5/8/p/dre/pt/html>.
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2.2. Economia solidária

O conceito de economia solidária é mais recente, e tem as marcas da sua influência a partir 
da América Latina e da Europa, mas não só. De facto, podemos identificar diferentes signifi‑
cados e debates em torno da economia solidária em Portugal, e aspetos específicos. Apesar 
de tudo, falta ainda quer o conhecimento, quer o reconhecimento da economia solidária 
(Hespanha et al. 2015; Hespanha 2019). 

Rogério Roque Amaro (2009) identifica um modelo francófono e um modelo latino-america‑
no de economia solidária. No primeiro, destaca o desenvolvimento de atividades económi‑
cas que dão primazia à gestão democrática e à missão social perante o interesse individual 
e a maximização de lucros. Salienta a combinação de recursos numa lógica de reciprocidade 
(dons ou dádivas, trabalho voluntário ou outros envolvimentos informais) e de redistribuição 
(os que são obtidos por contratualização de serviços de interesse geral com o Estado Social e 
os que resultam de atividades mercantis através da participação no mercado) O modelo lati‑
no‑americano está muito ligado às práticas sociais, culturais e políticas enraizadas nas lutas 
desses povos pela sobrevivência e emancipação. A economia solidária caracteriza-se pela sua 
oposição ao individualismo competitivo que caracteriza o comportamento económico do‑
minante nas sociedades capitalistas e pela importância que dá à promoção da solidariedade 
entre os diferentes atores, através do fomento da prática da autogestão e da repartição dos 
direitos de propriedade. 

Amaro propõe um terceiro modelo de economia solidária específico da região da Macaronésia, 
baseado numa experiência muito própria do território. Esta economia solidária envolve qua‑
tro arquipélagos: Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira (Portugal), Canárias (Espanha) 
e Cabo Verde. A versão da Macaronésia assume uma preocupação explícita pelas dimensões 
culturais, ambientais, territoriais, científicas e de gestão, que estão ausentes ou implícitas 
(subjacentes, mas não afirmadas) nas outras duas versões. 

Jordi Estivill (2009) propõe uma leitura do caso português próxima do modelo latino-ame‑
ricano. Em Portugal, os mecanismos públicos de proteção laboral e social foram instalados 
tardiamente e em grande parte sob um regime autoritário. Acresce a grande influência das 
associações da igreja católica que desempenhavam um importante papel na intervenção so‑
cial. Pequenos setores da burguesia “iluminada”, em geral republicanos e laicos, patrocina‑
vam e apoiavam as iniciativas da economia social laica.

A ligação à agricultura, onde os atores sociais têm tradicionalmente maior dificuldade de se 
organizar em formas associativas e sindicais como acontece com o proletariado industrial 
e urbano, revela muito sobre a forma como a economia social se desenvolveu nos países da 
Europa do Sul. A este propósito, Estivill (2009) refere que a conceptualização plural da eco‑
nomia de Laville — baseada nas propostas de Polanyi e de Mauss, e que assenta nos prin‑
cípios da reciprocidade, domesticidade e redistribuição — se adapta melhor à realidade da 
economia solidária portuguesa, que se baseia na família e na agricultura. O autor verificou 
igualmente que em países como Portugal as iniciativas da economia social tiveram uma di‑
mensão local importante. Cooperativas, associações e sociedades mútuas visavam não só dar 
resposta a necessidades económicas urgentes, mas também promover experiências sociocul‑
turais (ateneus, sociedades culturais, escolas, coros e bandas, centros de teatro e recreação, 
casinos populares, etc.). Talvez por esse motivo, em países como Portugal, se encontra uma 
grande ligação destas associações ao desenvolvimento territorial local e uma maior associa‑
ção entre desenvolvimento local e economia social e solidária. Um exemplo da discussão da 
economia solidária em articulação com o desenvolvimento local é a tese de doutoramento 
de Cristiane Cardoso (2012), que analisa os fatores críticos de sucesso e identifica os bene‑
fícios obtidos pelos agentes envolvidos no processo de criação e manutenção de redes de 
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PME (Pequenas e Médias Empresas) e organizações da economia solidária numa perspeti‑
va de contribuir para a promoção do desenvolvimento sustentável. Este tem sido também o 
enfoque de Pedro Hespanha (2009), que faz uma reflexão acerca das formas que designa de 
economias populares, englobando a realidade camponesa e operária, as economias locais, o 
artesanato e a pequena produção familiar, e o saber económico popular. O autor verifica que 
o sistema económico capitalista nunca conseguiu desagregar totalmente as relações sociais 
baseadas na reciprocidade e na entreajuda.

Mais próxima da versão francófona, Britta Baumgarten (2017) identifica uma pluralidade de 
formas de economia solidária em Portugal, como centros culturais auto-organizados, grupos 
de agricultura urbana e redes de troca baseados na solidariedade e reciprocidade. A partir 
de um inquérito a 35 projetos da Rede Convergir, a autora concluiu que a ascensão de novos 
projetos nos últimos anos segue tendências internacionais ligadas ao desenvolvimento sus‑
tentável e à sua ligação em rede. 

Pedro Hespanha, Luciane Santos, Beatriz Silva e Eber Quiñonez (2015) analisaram e clarifi‑
caram o conceito de economia solidária, identificando os seus critérios e as iniciativas eco‑
nómicas informais da comunidade. Os autores argumentam no sentido da adoção de uma 
abordagem inclusiva de economia solidária a fim de reconhecer a diversidade das iniciativas 
nela incluídas, desde as menos formalizadas, com pouca ou nenhuma relação com o mercado 
e intimamente associadas à economia popular, às mais híbridas e flexíveis, que estão a emer‑
gir em contextos urbanos sob os princípios da reciprocidade, troca direta e redistribuição.

As abordagens descritas tendem a recorrer aos quadros teóricos internacionais, nomeada‑
mente aqueles inspirados em Polanyi, assinalando as diversas formas de economia e de so‑
lidariedade com uma inevitável componente política (Portela 2009). Estas perspetivas, que 
encerram uma tentativa de pensar alternativas à economia mercantil, permitem discutir 
também a sustentabilidade (Amaro 2016). De igual modo, são estudados casos, enquadrados 
nestas perspetivas, como o comércio justo (Coelho 2008), numa iniciativa de entreajuda no 
âmbito do movimento de transição (Freitas 2014), a agricultura urbana (Paizinho e Ferreiro 
2017) ou as moedas sociais e mercados de troca (Santos e Silva 2014; Coelho 2019).

Outras perspetivas do conceito de economia solidária estão centradas no conceito de solida‑
riedade, com ênfase sobretudo na dimensão social das iniciativas, encontrando frequente‑
mente a sua expressão nas atividades das organizações do terceiro setor. Neste campo da li‑
teratura, é menos frequente encontrar referência ao papel político e crítico das iniciativas da 
economia solidária. Foi este o caminho de Maria da Conceição Ramos (2011), que caracteriza 
a economia solidária evidenciando a sua importância enquanto instrumento de inclusão e 
ação social, com potencial de empregabilidade, de coesão, de cidadania e de desenvolvimento 
local e comunitário. Neste trabalho, a autora refere o papel da ANDC (Associação Nacional 
de Direito ao Crédito) enquanto instrumento inovador para desenvolver o empreendedoris‑
mo e atenuar o efeito das desigualdades sociais da globalização da economia. 

Nesta senda, é possível inventariar igualmente os trabalhos de Raquel Freitas (2014), que re‑
flete sobre o potencial da economia solidária para contrariar os efeitos da desintegração lo‑
cal, através da análise de uma experiência concreta, a iniciativa AJUDADA, que decorreu em 
Portalegre; e de Anderson Pacheco (2016), na qual analisa as conjunturas, o processo opera‑
cional e os impactos de duas inovações sociais em organizações da economia solidária, uma 
no Brasil, outra em Portugal, e o seu papel na coesão social.
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2.3. Empreendedorismo social

O conceito de empreendedorismo social é relativamente recente, tendo vindo a ser arti‑
culado com outros conceitos, como o de empresa social, economia social e terceiro setor. 
Tanto é possível encontrar literatura sobre empreendedorismo social proveniente do cam‑
po dos estudos de empreendedorismo económico como dos estudos das organizações e prá‑
ticas da economia social. Uma ilustração do primeiro caso são os congressos da Associação 
Portuguesa para o Desenvolvimento Regional, onde o empreendedorismo é abordado a par‑
tir de três enfoques: i) o empreendedorismo que relata situações relativas à criação ou às 
estratégias de crescimento de empresas; ii) o empreendedorismo social que agrupa um con‑
junto de casos que descrevem e discutem projetos ou instituições sem fins lucrativos; iii) as 
estruturas e programas de apoio ao empreendedorismo, que incluem casos que evidenciam 
o papel de um conjunto de recursos e programas que facilitam a atividade empreendedora 
(L. Carvalho et al. 2015). 

Como acontece com os outros conceitos, um dos interesses na literatura tem incidido sobre os 
significados de empreendedorismo social. Estes significados refletem também tradições con‑
ceptuais, disciplinares e geográficas (Parente et al. 2011; Parente e Quintão 2014). A partir de 
entrevistas a organizações e projetos de empreendedores sociais, Vander Casaqui (2014) pro‑
cura compreender como os cenários sociais, o clima mediático e as situações económicas in‑
fluenciam a atribuição de valor e a produção de significados ao empreendedor social. 

A literatura sobre o empreendedorismo social assume em Portugal três tipo de significados 
ou abordagens empíricas: i) a que insere o fenómeno do empreendedorismo social no con‑
texto das organizações da economia social; ii) a que assume um enfoque individual, a partir 
da influência anglo-saxónica, e privilegia o papel do empreendedor social; iii) a que foca a 
promoção do microempreendedorismo individual na resolução do desemprego e na criação 
de emprego.

2.3.1 Empreendedorismo coletivo

Na abordagem do empreendedorismo coletivo, tende a aplicar‑se este conceito às organiza‑
ções da economia social. Um trabalho relevante foi o projeto coordenado por Cristina Parente 
na Universidade do Porto sobre “Empreendedorismo Social em Portugal: as políticas, as or‑
ganizações e as práticas de educação/formação”, em que se pretendeu analisar as estruturas 
e dinâmicas do empreendedorismo social nas organizações da economia social. Este estu‑
do teve como caso as seguintes formas organizacionais: associações em geral, associações 
de desenvolvimento local, associações mutualistas, cooperativas de solidariedade social ou 
multissetorial, fundações de solidariedade social, misericórdias e outras organizações reli‑
giosas (Parente 2014).

Neste estudo, foram focados vários aspetos do empreendedorismo social na economia social, 
como as representações de atores-chave do terceiro setor português sobre perspetivas de em‑
preendedorismo social (Parente et al. 2012), ou os tipos de empreendedorismo social aplicados 
nas organizações do terceiro setor (Parente, Lopes e Marcos 2014). Neste trabalho, as autoras 
propõem uma tipologia de três perfis de empreendedorismo social baseados em diferentes con‑
figurações de características-chave das organizações: gestão de recursos humanos, organização 
do trabalho, gestão do planeamento, gestão de voluntariado e sustentabilidade financeira. As 
organizações identificadas como moderadamente orientadas para o empreendedorismo social 
enfatizavam a procura de iniciativas direta ou indiretamente ligadas à sustentabilidade finan‑
ceira, e as organizações com forte orientação para o empreendedorismo social eram aquelas 
onde a sustentabilidade financeira e o uso da gestão de recursos humanos era mais empreen‑
dedora e/ou a organização do trabalho era mais robusta. 
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Neste estudo, é sugerida a presença de diferentes modelos de empreendedorismo organiza‑
cional: um que enfatiza a inovação social e outro que enfatiza a procura da sustentabilidade 
financeira e da eficiência organizacional a partir de práticas mercantis e empresariais. 

Na tendência da enfatização da eficiência e eficácia organizacional, encontram-se estu‑
dos como o de Fátima David, Rute Abreu, Liliane Segura e Henrique Formigoni (2014), que 
descrevem o empreendedorismo social como a criação de valor social para a comunidade, 
promovendo o emprego, minorando a exclusão social e a conflitualidade, e aumentando as 
valências de apoio e os benefícios da comunidade. Neste trabalho, os autores analisam a si‑
tuação das IPSS no plano da sua sustentabilidade financeira e avançam com um conjunto de 
recomendações quanto à gestão organizacional.

Encontram‑se igualmente autores, como Vania Estivalete, Taís de Andrade, Vívian Costa e 
Lisiane Faller (2016), que analisam a perceção de empreendedores sociais em organizações 
sociais relativamente a preocupações com a sustentabilidade nas suas diferentes dimensões 
— social, ambiental e económica. Estes autores exploram o conceito do Triple Bottom Line 
para analisar como os empreendedores sociais se posicionam quanto à procura simultânea 
de crescimento económico, qualidade ambiental e igualdade social nas suas organizações. 
Felício, Gonçalves e Gonçalves (2013) também analisam o papel do empreendedorismo so‑
cial (entendido como a capacidade de introduzir processos de inovação social) e da liderança 
transformacional na criação de valor social e no desempenho organizacional de organizações 
sociais sem fins lucrativos. Em linha idêntica, Bernardino e Santos (2019) estudam o modo 
como a gestão de recursos em organizações sociais influencia o seu desempenho. Num outro 
estudo, este conceito é mobilizado em comparação com o de empreendedorismo comercial, 
mostrando, através de um Estudo de caso, que uma orientação excessiva para o lucro pode 
pôr em causa a ideia de empreendedorismo social (Góes 2012).

O conceito de empreendedorismo social também é aplicado no caso das cooperativas para 
sublinhar o potencial dos modelos mercantis. Vítor Figueiredo e Mário Franco (2013) refle‑
tem sobre a forma como o sucesso das cooperativas e a sua missão social está dependente da 
adoção de ações de empreendedorismo social e estratégico. Os autores propõem um modelo 
integrativo que permita compreender como o empreendedorismo estratégico e social pode 
criar sustentabilidade económica e social nestas organizações. Neste trabalho, entendem as 
cooperativas como empresas sociais, ou seja, uma hibridização entre associação e empresa 
empresarial, que atuam segundo as leis do mercado para atingir objetivos sociais. 

A aplicação do conceito de empreendedorismo social com ênfase na inovação social está pre‑
sente no estudo levado a cabo pelo IES-Social Business School, e o IPAV – Instituto Padre 
António Vieira, que deu lugar ao MIES – Mapa de Empreendedorismo e de Inovação Social. 
Neste estudo, fez-se um mapeamento de 134 iniciativas de elevado potencial de empreen‑
dedorismo e inovação social no Norte, Alentejo e região Centro de Portugal. A seleção das 
iniciativas baseou-se em cinco critérios: i) forte missão social; ii) potencial de impacto (para 
transformar políticas públicas, mercados e comportamentos, e nas dinâmicas da sociedade 
e/ou no ambiente); iii) capacidade de empoderamento local e inclusão social (envolvendo 
e capacitando os beneficiários e outras partes interessadas); iv) potencial de inovação e de 
sustentabilidade (através de novas soluções baseadas em modelos de funcionamento eficien‑
tes e viáveis que desafiam a visão tradicional); v) potencial de crescimento (com a preocupa‑
ção e a capacidade de escalar a solução e/ou de a disseminar através de replicação) (Megre, 
Martins e Salvado 2012; IES/IPAV 2015).

A abordagem do empreendedorismo pela inovação tem focalizado estudos de caso de ini‑
ciativas de organizações tão diferentes como a Escolinha de Rugby da Galiza, em Cascais 
(L. Carvalho et al. 2015), a cooperativa de habitação e construção económica Bem-vinda 
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a Liberdade, em Setúbal (Simões, Sardinha e Carvalho 2005), a Cooperativa Terra Chã 
(Bernardino e Santos 2017), a ColorADD (Ávila e Amorim 2015), a Bolsa de Valores Sociais 
(Bernardino e Santos 2016), o projeto “Marias” (Leite 2012), o projeto “Dar Sentido à Vida” 
(Bastos 2016), entre outros. 

2.3.2. Empreendedorismo individual

Na abordagem individual do empreendedorismo social, foca-se o indivíduo empreendedor. 
Como tal, uma das ênfases desta literatura são os traços das trajetórias ou do perfil do em‑
preendedor social.

Susana Bernardino e José Freitas Santos analisaram características psicográficas e demográfi‑
cas (2016) e a influência do percurso profissional e educacional (J. Santos e Bernardino 2014; 
Bernardino e Santos, 2015) e a perceção da viabilidade da iniciativa (J. Santos e Bernardino 
2014) dos empreendedores sociais que criaram ONG e outros projetos registados na Bolsa de 
Valores Sociais e em ONGD. Estudaram também o modo como os traços de personalidade e 
o género determinam diferentes predisposições para a criação de empreendimentos sociais 
(Bernardino, Santos e Ribeiro 2018).

Noutros estudos, tenta perceber-se como as motivações e representações dos empreende‑
dores sociais moldam os processos de empreendedorismo. Tal é o caso do estudo de Braga, 
Proença e Ferreira (2014), que, através de entrevistas a 13 empreendedores, exploram os fa‑
tores que motivam as pessoas a criar, desenvolver e manter um projeto de empreendedoris‑
mo social.

As competências empreendedoras são também perspetivadas como sendo passíveis de serem 
adquiridas, nomeadamente através de formação. A partir de um estudo sobre as necessidades 
específicas de formação junto de empreendedores sociais e outros stakeholders envolvidos na 
disseminação do empreendedorismo social em três países europeus, Helena Silva, Marlene 
Amorim e Marta Dias (2015) concluem que as necessidades diferem das dos empreendedo‑
res e gestores tradicionais e apontam para a importância de se desenvolverem cursos e fer‑
ramentas para estes empreendedores.

2.3.3. Microempreendedorismo e criação de emprego

Neste domínio, a premissa está assente no facto de, independentemente da escala do em‑
preendimento e de este ter ou não uma missão social subjacente, «estes indivíduos não est[a‑
rem] a resolver apenas o seu problema mas, ao fazê-lo, contribu[ír]em para o desenvolvimen‑
to local e para o progresso económico geral», como alertam José Portela, Pedro Hespanha, 
Cláudia Nogueira, Mário Sérgio Teixeira e Alberto Baptista (2008, 23).

De entre esta literatura, encontram‑se autores, como Mónica Santos e Paula Guerra (2012), 
que recorrem aos quadros conceptuais do empreendedorismo social e da economia social 
para analisar um conjunto de políticas sociais nacionais criadas a partir de meados de 1990, 
pondo a tónica nos eixos da criação de emprego e do incremento das qualificações, do apoio 
e dinamização da economia social, do desenvolvimento local e fortalecimento das parcerias 
na inventariação de respostas aos grupos mais desfavorecidos. 
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2.4. Inovação social

O conceito de inovação social é outro que ganhou popularidade, fazendo convergir estudos 
de várias áreas disciplinares e enfoques analíticos. A sua utilização mais frequente ocorre 
no campo das organizações da economia social/terceiro setor, do desenvolvimento local e 
desenvolvimento territorial, frequentemente lado a lado com o conceito de inovação e, mais 
recentemente, associado ao conceito de empreendedorismo social. 

O uso mais antigo do conceito está associado à emergência do conceito de terceiro setor e às 
descrições das organizações como mais inovadoras do que as organizações estatais e mais 
capazes de dar resposta aos problemas sociais do que as empresas. É nesta tradição que se 
inserem as abordagens das organizações do terceiro setor enquanto inovação social ou fonte 
de inovação social (V. Almeida 2006; Vieira, Parente e Barbosa 2017).

2.4.1. A inovação social nas organizações

Num conjunto de estudos, foca-se o processo de inovação social por parte de organizações, 
nomeadamente refletindo no modo como estas inovações são desencadeadas, construídas 
e disseminadas. Nestes estudos, não se tende a focar as organizações em si mas, antes, os 
projetos por elas desenvolvidos. Neste sentido, nas abordagens inspiradas pela literatura 
da inovação, costuma considerar-se que esta é algo que se pode planear. Bastos (2016), por 
exemplo, estuda o projeto “Dar Sentido à Vida”, da IPSS SAOM, em termos do ciclo de inova‑
ção social proposto no Open Book of Social Innovation, discutindo o seu potencial de replica‑
ção a partir de um conjunto de indicadores considerados relevantes: os atributos do mode‑
lo de intervenção a ampliar, os atributos dos promotores, a estratégia da implementação, os 
atributos da comunidade ou grupos beneficiários e o contexto social e político. Vera Diogo e 
Paula Guerra (2013) estudam o modo como as representações identitárias dos stakeholders 
da Associação Humanitária Habitat Portugal (AHH) têm ressonância com um conjunto de 
princípios associados à inovação social. Na sua tese de doutoramento, Pacheco (2016) faz 
um estudo comparativo de dois casos de inovação social, em Portugal (Centro Comunitário 
Paróquia de Carcavelos) e no Brasil (Saúde Criança), a partir do ciclo de inovação e tendo em 
conta o seu modelo de gestão e o seu impacto social. 

As parcerias entre organizações são concebidas como oportunidade de inovação social, no‑
meadamente as que envolvem o terceiro setor, o setor lucrativo e o setor público. Michele 
Borges (2017) e Maria Borges com outros autores/as (2020) estudam parcerias intersetoriais, 
e Liliana Ávila e Marlene Amorim (2015) estudam colaborações entre organizações sem fins 
lucrativos e empresas no desenvolvimento de iniciativas de inovação social em Portugal.

2.4.2. A inovação social nos territórios

O uso do conceito de inovação social (IS) numa perspetiva territorial ou comunitária está as‑
sociado, em termos internacionais, a Frank Moulaert e à sua equipa. Tendo participado num 
destes estudos, André e Abreu (2012) discutem o conceito de inovação social como a capaci‑
dade de transformar as relações de poder através dos processos e identificam as suas princi‑
pais dimensões analíticas: a natureza, os estímulos, os recursos e dinâmicas, os agentes, e os 
meios inovadores ou criativos. Os autores dão particular importância à quinta dimensão de 
análise, correspondente à espacialidade do processo de inovação social, ou seja, às caracte‑
rísticas dos meios inovadores ou criativos. Num balanço sobre os diferentes significados do 
conceito, também Alcides Monteiro (2019) sugere uma definição de inovação social associa‑
da a estratégias de desenvolvimento local que enfatiza, num dos seus eixos, uma dimensão 
política que aponta para a missão social e para uma visão transformadora. A ideia de que a 
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IS pode ser concebida numa perspetiva sistémica e transformadora é também a proposta de 
Joana Dias e Maria Partidário (2019), que a contrastam com uma perspetiva que considera a 
IS como algo que pode ser observado, medido e analisado.

Numa perspetiva territorial, tem sido identificada a necessidade de indicadores sobre o papel 
e o impacto da inovação social no desenvolvimento regional (Novikova 2018; Albuquerque e 
Rocha 2019).

Também aqui os estudos se focam no papel de organizações sociais, nomeadamente empresas 
sociais, nos processos de inovação social promotores de desenvolvimento local. É o caso de um 
estudo do Chapitô. A perspetiva de fazer das artes do circo uma forma de inclusão inaugurou 
em Portugal uma nova abordagem do problema da exclusão e marginalização de crianças e de 
jovens (André e Reis 2009). Bernardino e Santos (2017) analisam o caso da Cooperativa Terra 
Chã e da sua interação com o território no desenvolvimento de processos de inovação social.  
A resposta inovadora emerge de diferentes atividades: a combinação de recursos locais exis‑
tentes (recursos naturais) de forma inovadora para proteger o meio ambiente e aumentar 
o turismo; a identificação de novas fontes de receita; as parcerias com outras instituições 
(públicas ou privadas) que partilham valores culturais e sociais comuns; além da inclusão 
da comunidade na organização. Naldeir Vieira e outros/as autores/as (2017) estudam o caso 
do Grupo de Miro e o modo como as suas ações tiveram impacto no desenvolvimento e pro‑
moção de inovações sociais. Os autores destacam neste trabalho que a evolução e o suces‑
so do Grupo de Miro estão muito ligados ao seu promotor, que teve a capacidade de exercer 
forte influência na dinâmica organizacional. Finalmente, Bernadete Bittencourt e Luciana 
Ronconi (2016) analisam o caso de uma inovação social desencadeada a partir da economia 
social, a Bolsa de Terras, cujo objetivo era tornar úteis terras abandonadas, e que se trans‑
formou numa política nacional. 

Paula Guerra, Teresa Marques e Vera Diogo (2010) analisam a relação entre iniciativas de 
inovação social do terceiro setor e o desenvolvimento espacial. As autoras focam três casos: 
um projeto nacional sobre igualdade de género, executado por uma rede da Associação de 
Desenvolvimento Local Animar; uma instituição social privada com foco na saúde e bem‑
-estar — Espaço T; e uma associação sem fins lucrativos com foco na habitação — Associação 
Humanitária Habitat.

2.4.3. Promoção da IS 

Os contextos e ações promotoras da inovação social são um importante foco na literatura, 
marcando a viragem para perspetivas de inovação social que a concebem como passível de 
ser planeada e implementada. Como tal, alguns estudos têm sido focados em políticas de pro‑
moção da inovação social, como é o caso da iniciativa comunitária EQUAL (J. M. Henriques 
2009), ou do programa LEADER (Neto, Santos e Serrano 2014), ou, mais recentemente, da 
Iniciativa Portugal Inovação Social (F. Almeida e Santos 2017; H. Pinto et al. 2021).

Paulo Neto, Anabela Santos e Maria Serrano (2014) analisaram o papel, a eficácia e o valor 
acrescentado das políticas públicas de apoio às redes locais de empreendedorismo e inova‑
ção nas zonas rurais, mais especificamente na região do Alentejo. O Programa LEADER sur‑
giu em 1991 como instrumento de política de desenvolvimento orientada para as zonas ru‑
rais. O conceito subjacente à abordagem LEADER é que as estratégias de desenvolvimento 
são mais eficazes e eficientes se decididas e implementadas a nível local pelos atores locais, 
numa lógica de bottom-up. O apoio financeiro do programa foi concedido a grupos de ação 
local, que resultaram de parcerias entre membros do setor público e do setor privado (ou 
sem fins lucrativos), em pequenas comunidades rurais, para implementar estratégias de de‑
senvolvimento local. 
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A iniciativa EQUAL, que decorreu entre 2001 e 2009, foi assinalada como a primeira inicia‑
tiva a promover explicitamente e sistematicamente a inovação social. Esta iniciativa assen‑
tou nos seguintes princípios: «inovação, trabalho em parceria, empowerment e proximidade 
às populações-alvo, igualdade de género, cooperação transnacional, envolvimento dos em‑
pregadores e disseminação das práticas» (Vale 2010, 8).

A iniciativa Portugal Inovação Social, mais recente, é uma iniciativa-piloto na União Europeia, 
a decorrer em Portugal no período 2014−2020, que visa a promoção da inovação social através 
do apoio financeiro a Iniciativas de Inovação e de Empreendedorismo Social (IIES), definidas 
como «projetos de inovação social (normalmente incubadas em organizações existentes ou 
levando à criação de uma nova organização de missão social) que visam implementar e de‑
senvolver intervenções sobre problemas sociais que possam vir a constituir novas respostas, 
diferenciadas das respostas convencionais, com impacto social e eficientes na utilização de 
recursos» (F. Almeida e Santos 2017, 453). Alinhada com as políticas da UE, nomeadamente 
com a Social Business Initiative, introduz novas ideias, como a da participação do setor pri‑
vado na resolução de problemas sociais, quer através do desenvolvimento de inovações so‑
ciais, quer enquanto investidor, e a mensuração do impacto social dos projetos como condi‑
ção para o seu financiamento.

Lars Hulgård e Sílvia Ferreira (2019) propõem uma tipologia de quatro discursos sobre ino‑
vação social, correspondendo a quatro discursos sobre o papel do Estado e a quatro formas 
de governação da inovação social: o discurso do voluntarismo, que concebe o papel dos in‑
divíduos como empreendedores heroicos, promovendo a inovação social; o discursos dos 
movimentos sociais, que concebe a sociedade civil como o lugar onde se iniciam as inova‑
ções sociais, consistindo o papel do Estado na criação de condições para a existência de uma 
sociedade civil forte e na institucionalização das inovações sociais em políticas públicas; o 
discurso da nova gestão pública, que percebe a inovação social como a incorporação de mo‑
delos e práticas do setor lucrativo e da racionalidade mercantil no setor público e na socie‑
dade civil; e o discurso da nova governação pública, que concebe as parcerias intersetoriais 
como a base da emergência da inovação social e o papel do Estado como capacitador destas 
parcerias. Neste último entendimento de inovação social, existe proximidade com a discus‑
são sobre os paralelismos entre o conceito de gestão social e o conceito de inovação social  
(K. Silva e Pacheco 2018). Carla Nogueira, Hugo Pinto, André Guerreiro e Fábio Sampaio, 
através da experiência de projetos de investigação-ação em parcerias intersetoriais que vi‑
sam promover a inovação social, como o Atlantic Social Lab, refletem na criação de ecossis‑
temas promotores de inovação social e no papel das políticas públicas promotoras destes 
ecossistemas (Nogueira, Pinto e Sampaio 2017; Guerreiro et al. 2020). 

Ana Melro e Lídia Oliveira (2017) fazem uma reflexão em como os ambientes coletivos de 
aprendizagem podem contribuir para o desenvolvimento de projetos de inovação social e, 
consequentemente, para o desenvolvimento territorial. As autoras pretenderam neste tra‑
balho analisar os impactos dos vários programas de formação e de iniciativas certificadas 
como empreendedorismo social levadas a cabo pelo IES‑Social Business School entre 2009 
e 2016, tendo como uma das suas conclusões a ideia de que ambientes coletivos de aprendi‑
zagem empoderam indivíduos no sentido de construírem iniciativas mais eficientes, efeti‑
vas e com maior impacto.

O papel das universidades na promoção da inovação social é também objeto de estudo, 
particularmente de projetos desenvolvidos em diversas universidades do País, como a 
Universidade do Minho (S. Monteiro et al. 2021), a Universidade de Aveiro (Ávila et al. 2016; 
Franqueira e Gomes 2017) ou a Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra (B. Silva 
e S. Ferreira 2015).
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3. Dimensões sociais, económicas e de governança das empresas sociais

Revemos aqui um conjunto de literatura de relevo para as temáticas das empresas sociais, 
reportando-nos às dimensões sociais, económicas e da sua governança, articulando, assim, 
as dimensões usadas pelo projeto TIMES na caracterização das empresas sociais. Esta litera‑
tura não se reporta explicitamente ao conceito de empresa social, apesar de muitas das suas 
organizações terem sido descritas como empresas sociais, como se viu anteriormente. Nela, 
existem marcas contextuais e históricas: uma evolução a partir do momento em que estas 
organizações são inicialmente consideradas nos debates sobre as políticas públicas e sociais, 
tendo vindo a alargar‑se o campo à medida que outras disciplinas se interessam por esta área. 
Os temas recentes conseguem demonstrar a trajetória de evolução para preocupações rela‑
tivas à gestão e sustentabilidade, governação, transparência e stakeholders, inovação social.

3.1. Dimensão social

A dimensão social das empresas sociais é partilhada com a maioria das organizações da eco‑
nomia social e solidária e do terceiro setor. Refere-se à missão social, à primazia dessa mes‑
ma missão social, traduzida na não lucratividade ou limitação à distribuição de excedentes 
ou lucros e no seu enraizamento num grupo de cidadãos ou organizações do terceiro setor, 
de acordo com a abordagem às empresas sociais que adotámos neste projeto.

A pluralidade dos papéis das organizações da economia social — social, económico e políti‑
co — é assinalada sobretudo a partir dos estudos que possuem uma influência europeia, na 
perspetiva dos discursos sobre o terceiro setor (S. Ferreira 2009) e da abordagem institucio‑
nalista das complementaridades institucionais (V. Almeida 2011a). Nos estudos, aponta‑se 
para um conjunto de problemáticas sociais — pobreza, desemprego e exclusão económica, 
despovoamento de territórios — muitas das quais agravadas pelas crises e apresenta‑se o 
papel das organizações.

Neste quadro, pode identificar-se a literatura, sobretudo a partir da sociologia, em que se 
estuda o papel da economia social na promoção do emprego e da empregabilidade, pela 
geração de emprego direto e indireto (Soares et al. 2012) em determinados territórios (M. 
Sousa e Kovács 2014) e a adoção e execução de políticas públicas de promoção do emprego, 
quer enquanto empregadora, quer enquanto executante de iniciativas (J. Paiva et al. 2015), ou 
pelo contributo da economia social e solidária para a integração económica (J. M. Henriques 
2010). Natália Monteiro e Stewart (2015) estudam o contributo das cooperativas para a gera‑
ção e manutenção do emprego em comparação com o setor lucrativo, mais orientado para a 
maximização do lucro. André e Abreu (2010) coordenaram uma investigação europeia sobre 
estratégias criativas de criação de emprego por parte do terceiro setor, onde se inclui o caso 
do projeto Sabura, da Cova da Moura.

Júlio Paiva, Liliana Pinto, Alcides Monteiro e Nuno Augusto (2015) analisam o papel das polí‑
ticas ativas de emprego no perfil de emprego das organizações da economia social. O objetivo 
foi caracterizar este setor enquanto entidade empregadora e promotora da empregabilidade. 
Os resultados revelam que o setor da economia social é um importante agente no que respei‑
ta à criação de empregos e produção de riqueza. Além de intervir diretamente na prestação 
de serviços fundamentais (apoio a idosos, cuidado de crianças), cresce a importância destas 
organizações enquanto entidades que criam postos de trabalho e empregam diretamente. Os 
autores verificaram que uma das estratégias deste setor para a manutenção e possível alarga‑
mento dos quadros de colaboradores tem sido o recurso a medidas ativas de emprego. Quanto 
à promoção da empregabilidade, no estudo verificou-se que uma parte significativa das mes‑
mas (44%) não desenvolve atividades neste domínio. No entanto, foi possível verificar que 
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a categoria dos desempregados como grupo-alvo da intervenção tem vindo a aumentar. Na 
mesma senda, Júlio Paiva e colegas (2015), no âmbito dos estudos da EAPN-Portugal, também 
abordam o caso das Empresas de Inserção como um exemplo da intervenção direta das orga‑
nizações da economia social na implementação de medidas ativas de emprego.

Outra área de enfoque é a das políticas sociais, em especial dos serviços sociais e dos pro‑
jetos sociais, dos quais as OES são importante provedor. Estes estudos permitem assinalar 
o seu lugar no Estado Social em Portugal e o modo como ambos coevoluíram nesta relação 
(J. Ferreira 2010; Correia 2013), nomeadamente com ênfase no seu papel na atenuação dos 
efeitos da crise ou na implementação de políticas de emergência social em geral (E. Santos 
et al. 2016), ou em medidas específicas como as cantinas sociais (V. Almeida 2016). Alcides 
Monteiro (2014) analisa a influência das organizações locais na conceção e prestação de ser‑
viços sociais com o Estado. Os resultados revelam que estas organizações visam a promoção 
do desenvolvimento local (social e económico) e podem desempenhar um importante papel 
de mediação entre as diretrizes programáticas do Estado e a sua execução, refletindo forte‑
mente a sua própria identidade política, tanto no processo como nos resultados.

O desenvolvimento local e territorial é também uma área de enfoque (M. C. Ramos 2013; 
A. Monteiro 2014). Destacam-se os estudos de caso já referidos sobre o papel das organiza‑
ções na promoção da inovação social (André e Reis 2009), ou os estudos sobre o papel de OES, 
nomeadamente organizações de desenvolvimento local, no apoio aos pequenos produtores 
locais, como no caso do mel (Morais 2011), das cooperativas na promoção do acesso das po‑
pulações à eletricidade (Alves 1999), do associativismo e cooperativismo agrário em Trás-
os-Montes e Alto Douro na modernização e adaptação da agricultura às normas de produção 
e comercialização europeias de uma população basicamente envelhecida e pouco instruída 
(F. Pereira 2008), de organizações de desenvolvimento local na promoção do empreendedo‑
rismo e da inovação em territórios de baixa densidade (Pato 2020). Noutros estudos, iden‑
tifica-se a pluralidade de contributos das organizações, por exemplo, através do conceito de 
desempenho social das cooperativas, incluindo a satisfação das necessidades, criação/ma‑
nutenção de emprego, promoção da educação e desenvolvimento de atividades em prol da 
comunidade (Cabo et al. 2009). 

Num estudo sobre o impacto dos incentivos europeus regionais no desenvolvimento regional 
nas regiões do Douro e do Alto Trás-os-Montes, Teresa Sequeira e Francisco Diniz (2013) as‑
sinalam um maior impacto do investimento público, relativamente ao investimento privado 
produtivo, e destacam a importância do investimento privado de natureza não lucrativa no 
âmbito do terceiro setor, apontando-o como um importante fator em matéria de políticas de 
desenvolvimento rural. 

A ideia de que as organizações da economia social são também veículos de participação ci‑
dadã e promoção da cidadania (M. C. Ramos 2011) e que possuem um papel político com im‑
pacto nas políticas públicas e na governação societal foi destacada por Sandra Lima Coelho 
(2008), que afirma que, num contexto de reconhecida baixa participação nas OES, como é 
o português, se tende a apontar o papel central que esta participação tem na emergência e 
funcionamento das organizações, como é o caso do comércio justo. José Manuel Leite Viegas 
(2004) analisa a tradição associativa, destacando as suas caraterísticas e especificidades. Ao 
examinar o movimento associativo em Portugal e comparando‑o com outros países europeus, 
reflete no papel das associações na sociedade portuguesa e seus reflexos na vida democrática.

No campo da governação societal, ou seja, da participação das OES na conceção, decisão e 
implementação de políticas públicas, tem sido estudada a participação das organizações em 
parcerias que envolvem sobretudo a administração pública local no âmbito de políticas de 
governança, como é o caso da Rede Social (S. Ferreira 2012).
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A análise destes contributos conduz a um outro tema atual, que é a avaliação e mensuração 
dos resultados ou do impacto das organizações. Neste campo, têm sido significativas as al‑
terações e a pressão das políticas sobre as organizações para que demonstrem o seu impac‑
to, ainda que a discussão acerca da capacidade de medir a amplitude e papel da sociedade 
civil não seja nova (M. Coutinho 2008). Isabel Nicolau e Ana Simaens (2010) identificam a 
crescente importância da avaliação das organizações de solidariedade social por pressão da 
concorrência e da mudança da relação com o Estado. No entanto, de uma forma geral, as au‑
toras verificaram que essas práticas continuam a ser residuais nestas organizações. Susana 
Bernardino e José Santos (2020b) constatam que as organizações sociais que mais valorizam 
os processos de mensuração dos resultados são as que avaliam mais positivamente o seu ní‑
vel de desempenho social e económico.

Mónica Lopes (2017) constata que a avaliação nas organizações do terceiro setor assenta 
maioritariamente na medição do desempenho ao nível managerialista e tecnocrático, assu‑
mindo feições próximas das práticas de controlo da gestão do setor empresarial, alicerçadas 
num paradigma positivista. A autora chama a atenção para o facto de este tipo de avaliação 
negligenciar fatores ligados à realidade subjetiva dos diferentes stakeholders e dimensões do 
processo, como a participação, o pluralismo, a equidade, a advocacia e a inovação — fatores 
que constituem o caráter distintivo deste setor.

De entre os riscos mais evidentes, a autora destacou que a adoção de abordagens avaliativas 
sumativas, que premeiam o sucesso e punem as falhas, pode levar ao afastamento das orga‑
nizações da sua missão social, uma vez que as pode levar a adotar grupos-alvo com menor 
risco de fracasso, ao mesmo tempo que acaba por dissuadir a adoção de abordagens mais ino‑
vadoras. Lopes (2017) destaca outro risco, o de enviesamento dos processos de avaliação em 
favor daqueles que têm maior capacidade de exigir prestação de contas, os financiadores, e 
em detrimento daqueles a quem realmente serve, o seu público‑alvo. 

Nuno Melão, Sara Guia e Marlene Amorim (2017) discutiram os benefícios, as armadilhas e 
os efeitos na prática profissional da implementação da certificação Europeia de Qualidade 
nos Serviços Sociais (EQUASS) em organizações sem fins lucrativos. Através de uma análise 
qualitativa de quatro organizações de serviços sociais que adotaram os níveis de Garantia e 
Excelência do EQUASS, os autores verificaram melhorias evidentes na qualidade do proces‑
so, ao passo que as melhorias no resultado do serviço ou benefícios económicos não eram 
tão claras. A prática dos assistentes sociais tornou-se mais sistemática e centrada no bene‑
ficiário, no entanto, as dificuldades de gestão da carga de trabalho e do tempo aumentaram 
substancialmente. 

Os estudos da gestão também têm em conta a missão das organizações. Isabel Macedo, José 
Pinho e Anabela Silva (2016) examinam o papel mediador do compromisso organizacional 
no desempenho da organização a partir de um inquérito a uma amostra representativa de 
112 organizações sem fins lucrativos na área dos cuidados de saúde. O compromisso orga‑
nizacional, no entendimento dos autores, envolve, por parte dos membros da organização, 
a forte crença e aceitação dos objetivos e valores da instituição, a disponibilidade de exer‑
cer um esforço considerável em nome da organização e o desejo de se tornar membro da or‑
ganização. Segundo os autores, as declarações de missão não são apenas importantes para 
fornecer orientação e foco à organização, mas também para promover a partilha de valores 
organizacionais e um sentimento de expectativas entre os funcionários. 

A discussão da primazia da missão social em detrimento do capital encontra-se nos estudos 
sobre as cooperativas, nomeadamente no que se refere à distribuição de excedentes, que vá‑
rios autores fazem questão de distinguir dos lucros (Meira 2011b). 
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3.2. Dimensão económica

A dimensão económica das empresas sociais e outras organizações da economia social po‑
derá incluir, a partir dos diferentes critérios, a análise da presença de uma atividade econó‑
mica de produção ou troca de bens e serviços, a existência de trabalho remunerado e a pre‑
sença de risco económico.

3.2.1. Recursos das OES e da inovação social

Na maior parte da literatura acerca das organizações de solidariedade social ou das coope‑
rativas, tem-se em conta que se lhes colocam desafios específicos. No primeiro caso, parte 
desta literatura está relacionada com as pressões sobre as fontes de financiamento tradicio‑
nais e a sustentabilidade, que a crise e a austeridade vieram intensificar (S. Sousa e Oliveira 
2012; S. Silva et al. 2014). Existe também um interesse crescente das disciplinas da economia 
e da gestão por estas organizações. No segundo caso, muitos dos estudos provêm do direito 
e dizem respeito a vários aspetos distintos das cooperativas.

A partir de quatro estudos de caso, Sílvia Silva, Natacha Santos, Jorge Mota e Ignacio Martín 
(2014) abordam e analisam os modelos e fontes de financiamento e os fatores associados à 
vulnerabilidade e sustentabilidade financeira das IPSS. Também Paulo Mourão e Cristina 
Enes (2017) analisaram a sustentabilidade das organizações não lucrativas. Os autores segui‑
ram uma definição de sustentabilidade triangular que envolve três dimensões: i) sustenta‑
bilidade institucional; ii) sustentabilidade do agente; iii) e sustentabilidade financeira. Para 
alguns autores, os modelos de gestão podem influenciar a sustentabilidade das organizações, 
como a gestão estratégica (P. Santos 2019).

Paulo Mourão, Teresa Pereira e Maria Moreira (2017) estudaram até que ponto novas formas 
de capital, como capital humano, intelectual e social, são percebidas por diferentes mem‑
bros de organizações sem fins lucrativos (diretores, funcionários e voluntários) e valorizadas 
como um fator de capacidade organizacional. Os autores analisaram o caso de uma delegação 
da Cruz Vermelha Portuguesa e concluíram que os entrevistados valorizavam a existência 
de outras formas de capital para o cumprimento da sua missão (além do capital financeiro), 
como o capital humano.

Em alguns estudos, a conceção de empreendedorismo social que assenta na preocupação e 
procura de recursos mercantis e modelos de gestão do setor privado é aplicada às OES (David 
et al. 2014; Estivalete et al. 2016; Felício, Gonçalves e Gonçalves 2013). A ideia de que a proe‑
minência de recursos do Estado nas OES leva à sua falta de autonomia e põe em causa a sua 
sustentabilidade surge na literatura, por exemplo, na discussão do papel das organizações 
na cogovernação local (Teles 2013). Para muitos autores, a sustentabilidade é atingida com 
o reforço das atividades mercantis (Soares et al. 2012; Bernardino e Santos 2021), a diversi‑
ficação dos recursos, a adoção de práticas e lógicas da economia solidária por parte das IPSS 
(Correia 2011) ou através da criação de uma imagem de marca para atrair doadores (Paço, 
Rodrigues e Rodrigues 2015).

A teoria da dependência de recursos tem em conta o efeito, para a autonomia da organiza‑
ção, da importância e concentração de recursos num reduzido número ou num tipo específico 
de financiador. As organizações não lucrativas (ONL) tendem a ser dependentes de recursos 
externos e de uma variedade de tipos de fontes (subsídios e contratos com o Estado, recur‑
sos próprios gerados com quotizações, pagamentos dos utilizadores, angariação de fundos, 
vendas, investimentos e recursos privados de filantropia individual e empresarial). Num es‑
tudo levado a cabo acerca de organizações não lucrativas portuguesas, concluiu-se que a di‑
versificação de recursos não tem impacto em termos da orientação das organizações, quer 



68

TRAJETÓRIAS INSTITUCIONAIS E MODELOS DE EMPRESA SOCIAL EM PORTUGAL

para os financiadores, quer para os utilizadores. Todavia, no estudo também se identifica uma 
preferência para a orientação para os financiadores, em relação aos utilizadores, no caso das 
organizações que dependem mais da filantropia do que do financiamento público (Macedo e 
Pinho 2006). Num outro estudo, focaliza-se o caso de uma empresa social para identificar a 
estratégia de angariação de recursos em contexto de “constrangimento de recursos” resul‑
tante da incapacidade de os seus “clientes” pagarem os seus serviços e produtos, concluin‑
do-se que se verifica uma hibridização dos recursos (Ávila, Amorim e Ferreira 2019).

No caso das cooperativas, os autores abordam o regime económico das cooperativas (Meira 
e Ramos 2014; Meira 2016b) e suas especificidades, como o capital social (Meira 2010; 
Meira, Bandeira e Gonçalo 2017). De igual forma, a fiscalidade é outro tema importante da 
literatura sobre as cooperativas, por via também de algumas especificidades (Meira 2011a; 
Aguiar, Meira e Raquel 2016; Aguiar e Meira 2017). Os bancos não lucrativos são estudados 
em comparação com os bancos comerciais nas dimensões da geração de capital, atitudes 
em relação aos lucros e aplicação dos mesmos, régie fiscal e governança, mostrando-se que, 
ainda que existam diferenças, a sua evolução tem sido no sentido do isomorfismo (Barradas, 
Lagoa e Leão 2011). 

O conceito de inovação social permite novas abordagens, não a organizações, mas a projetos, 
suscitando, por exemplo, análises sobre o processo de tomada de decisão quanto a fontes de 
financiamento e modelos de governação e o impacto destas decisões no processo de inova‑
ção social (Martins et al. 2020). 

Novas fontes de financiamento são também estudadas, nomeadamente o crowdfunding, como 
fonte de financiamento de projetos sociais (Bernardino, Santos e Ribeiro 2016); a filantro‑
pia empresarial, que apoia iniciativas desportivas comunitárias (Miragaia, Ferreira e Ratten 
2017); e os títulos de impacto social desenvolvidos no âmbito da iniciativa Portugal Inovação 
Social (Farinho 2018). Num estudo comparativo sobre instrumentos de finança social para 
empresas sociais em Portugal, Espanha e Grécia, o conceito é definido como social finance e 
refere-se a «um conjunto de abordagens de crédito e investimento para financiar projetos e 
iniciativas, que requerem a geração simultânea de impactos positivos na sociedade, no am‑
biente ou no desenvolvimento sustentável e nos retornos financeiros» (Rizzi et al. 2018, apud 
Oudeniotis e Tsobanoglou 2020, 28). Os instrumentos identificados em Portugal dizem res‑
peito aos instrumentos financeiros da iniciativa Portugal Inovação Social, nomeadamente 
apoio à capacitação organizacional e gestionária (capacitação para o investimento social), 
alavancagem de financiamentos em parceria de projetos de IS (parcerias para o impacto), tí‑
tulos de impacto social, fundos de inovação para organizações da economia social e empre‑
sas. Elencam-se ainda, nos instrumentos de finança social, o intermediário Laboratório de 
Inovação Social e a linha de financiamento Social Investe para entidades de economia social, 
gerida pela Cooperativa António Sérgio para a Economia Social (CASES).

3.2.2. Trabalho nas OES

O trabalho nas OES e a profissionalização são também temas tratados na literatura. A ca‑
racterização dos trabalhadores remunerados das organizações de serviços sociais indica a 
presença sobretudo de profissionais em idade jovem e das áreas do serviço social, psicolo‑
gia, sociologia e gestão/economia e outras ciências sociais e humanas (A. P. Marques, Caria 
e Silva 2013), o peso das trabalhadoras do sexo feminino, em contraste com o domínio do 
sexo masculino nos órgãos de governação (Martinho e Parente 2015), a natureza das relações 
contratuais nas organizações sociais, com uma tendência para a estabilidade dos vínculos, 
tanto maior quanto mais alta a qualificação (J. Paiva et al. 2015), ou o diálogo social entre as 
OES e os representantes dos trabalhadores (Valadas 2016). 
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Uma especificidade das cooperativas é o regime de trabalho e a relação dos cooperantes com a 
cooperativa. Também esta é uma área de estudo dos investigadores deste campo (C. Carvalho 
2012; Figueiredo e Franco 2018). 

Numa comparação entre empresas cooperativas e empresas capitalistas a partir de dados dos 
Quadros de Pessoal, Natália Monteiro e Geoff Stewart (2015) concluem que, em média, nas 
cooperativas, a estabilidade laboral é maior (25 para 9 anos), os trabalhadores têm níveis de 
escolaridade mais elevados (mais um ano), com maior peso de mulheres (52% para 41%), o 
número de postos de trabalho é superior (24 para 10) e os rendimentos médios anuais são 3,5 
vezes superiores aos das empresas capitalistas. Em linha idêntica, mas para o caso das orga‑
nizações do terceiro setor, a socióloga Cristina Parente (2012) estudou o modo como alguns 
dos princípios e valores atribuídos a estas organizações — gestão democrática e participati‑
va, primazia das pessoas em detrimento do capital e centralidade do capital social — se ex‑
primem nas relações laborais. 

Cristina Parente e Celso Pais (2015) analisaram como as equipas de trabalho são representa‑
das, bem como os seus métodos de trabalho, em organizações sem fins lucrativos socialmen‑
te empreendedoras. Neste trabalho, os autores partiram do pressuposto de que nas ONLE os 
métodos de organização do trabalho são estrutural e funcionalmente semelhantes aos das 
organizações com fins lucrativos e podem ser enquadrados pelas teorias gerais de gestão. A 
partir da perspetiva da gestão, existem também análises sobre a gestão de recursos humanos 
em organizações sociais (Bernardino e Santos 2020a).

No que diz respeito à profissionalização, Telmo Caria (2013) analisou os modelos do tra‑
balho profissional em ONL; Ana Carvalho, Melo e Ferreira (2016) estudaram as práticas de 
formação profissional nas ONL; Jorge de Sá (2010) analisou as práticas de formação profis‑
sional e cooperativa nestas organizações, tendo em conta, nomeadamente, que a formação 
cooperativa é uma obrigação; e Dulce Serra-Simões (2019) estudou a direção técnica em IPSS. 
A temática da formação dos trabalhadores das organizações é também tratada na literatura, 
verificando-se, por exemplo, que o grau de profissionalização das organizações influencia o 
investimento na formação dos trabalhadores (Ana Carvalho, Melo, e Ferreira 2016).

O voluntariado é outro tipo de trabalho nas OES e tem vindo a ser objeto de estudo com 
algum interesse. Em Portugal, o voluntariado ocorre sobretudo nas organizações sociais 
(Serapioni, Ferreira e Lima 2013). De forma geral, os estudos sobre voluntariado e OES ten‑
dem a ser focalizados na gestão do voluntariado (Ana Carvalho e Sampaio 2017).

Antónia Lima e Fernanda Oliveira (2015) problematizaram as práticas de voluntariado e en‑
treajuda (formal e informal) em Portugal, e como essas práticas assentam em racionais de 
dádiva e de reciprocidade, e são processos complexos que congregam fatores pessoais e es‑
pirituais, afetivos, morais e utilitaristas. Numa pesquisa etnográfica realizada em Portugal, 
entre 2012 e 2015, as autoras focavam o voluntariado em organizações da economia social. 
Na investigação, revelou-se que as complexas inter-relações entre todos os atores da teia de 
reciprocidades estabelecidas na sociedade em diversas dimensões proporcionam diferen‑
tes níveis de dependências e de dívidas, que não são apenas materiais, mas também morais, 
simbólicas e espirituais.

3.3. Dimensão da governança

A discussão sobre a governança convoca a literatura sobre as formas organizacionais e jurí‑
dicas, estrutura de propriedade, tomada de decisão e participação dos stakeholders e a ques‑
tão do peso do capital na tomada de decisão.
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Os estudos da governação das OES são sobretudo abordados a partir do direito e da gestão. 
O direito estuda as especificidades e características dos quadros jurídicos de diferentes tipos 
de organizações a partir da análise de diplomas legais. 

Os estudos da governação tendem a focar-se nos modelos de governação, nos papéis dos 
órgãos de direção e na especificidade das OES no que se refere à sua governação — quando 
comparadas com as empresas lucrativas, em particular na falta de um proprietário — e aos 
bens e serviços que produz, e na incapacidade de terem uma medida inequívoca da sua per‑
formance como as empresas têm com o lucro (G. Pereira 2002).

Deolinda Meira e Maria Elisabete Ramos (2014) abordam a questão da governação das coo‑
perativas a partir dos órgãos da cooperativa, como a assembleia geral e a direção, e discu‑
tem as suas funções de administração e representação, os processos de delegação de poderes 
nesse domínio e a função de fiscalização da gestão da cooperativa. Problematizam igual‑
mente questões como a responsabilidade civil pela administração da cooperativa, e propõem 
novos rumos e soluções alternativas no plano da reforma da governação das cooperativas, 
convocando, para o efeito, aspetos como a qualidade de membro e o direito de voto, a am‑
pliação da autonomia estatutária, a composição dos órgãos de administração e de fiscali‑
zação, a eleição dos membros dos órgãos de administração e de fiscalização, os deveres de 
lealdade e de cuidado, e a responsabilidade civil pela administração da cooperativa. Vários 
outros autores abordam a governação das cooperativas (Meira 2013; 2016; 2018; Meira e 
Ramos 2015; M. E. Ramos 2010).

Rui Gonçales (2014) faz uma análise histórica do enquadramento legal das fundações em 
Portugal e de como a Lei-Quadro das Fundações afeta a sua formação, estrutura de governa‑
ção, atividades, relatórios e supervisão.

A igualdade entre homens e mulheres nas organizações da economia social é um tema que 
tem vindo a ser abordado, mostrando-se que existe uma diferença significativa, e um con‑
traste, entre a sua participação no emprego e na governação. Enquanto muitas organizações 
tendem a ter uma mão de obra maioritariamente feminina, ao nível dos órgãos sociais a pre‑
sença das mulheres fica muito aquém desta representatividade. Esta questão foi analisada 
no caso das cooperativas (Meira, Martinho e Castro 2020) e das organizações da economia 
social (Martinho e Parente 2015).

Na gestão, estudam-se os modelos de governação das organizações em várias formas legais e 
organizacionais. As misericórdias foram analisadas em termos da sua governação. Discutindo 
o papel dos órgãos de direção e o papel da administração pública, dos trabalhadores, das or‑
ganizações federativas e dos doadores e clientes na tomada de decisão, Gabriela Moreira 
Pereira (2002) identifica o predomínio do Agency Model sobre o Stakeholder Model, dado não 
haver evidências de participação de outros agentes além dos membros dos órgãos de direção, 
em particular do provedor. Contestando a inadequação desta literatura para a compreensão 
da governação da organização, a autora sugere um maior enfoque nas motivações dos mem‑
bros dos órgãos de direção. 

No âmbito do projeto Universidade Cooperativa Europeia (S. Ferreira 2004; 2005), descre‑
veu-se o empresário social como um dirigente remunerado a tempo integral na organização, 
que muitas vezes ocupa um duplo estatuto, combinando diferentes funções, de acordo com os 
cargos que ocupa. O empresário social é o elo entre a direção e o resto da organização, pres‑
tando contas à direção do seu papel de gestor e transmitindo aos trabalhadores e aos atores 
externos as orientações da direção. Consequentemente, o empresário social tem de funcio‑
nar como mediador entre as diferentes culturas e interesses dentro da mesma organização. 
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No perfil de emprego do empresário social, identificaram-se os seguintes grupos de ativida‑
des: i) vigilância estratégica e promoção; ii) definição interativa das orientações; iii) gestão 
e desenvolvimento de projetos; iv) gestão colegial de recursos humanos. 

Susana Fonseca (2015) explora os mecanismos de governação e a sua aplicação nas 
Misericórdias. A autora — à luz do conjunto de orientações, princípios e recomendações 
(equidade, transparência, responsabilidade e prestação de contas) emanados do Código de 
Governo de Entidades do Terceiro Setor (Santana e Campos 2013), que servem de base à mo‑
dernização e profissionalização dos modelos de governo das organizações sem fins lucrati‑
vos — argumenta que a gestão destas organizações deve passar para outra configuração, di‑
ferente do informalismo que as caracteriza. Defende que estas organizações necessitam de se 
modernizar e profissionalizar para que possam continuar a inovar nas respostas aos proble‑
mas sociais mais prementes. De entre os vários desafios que estas organizações enfrentam, 
a autora destacou: i) a dependência excessiva do financiamento público, o que subvaloriza 
as suas funções originárias; ii) modelos de gestão e de negócio em muitos casos obsoletos e 
sem profissionalismo; iii) modelos de governo autocentrados e pouco preparados para res‑
ponder às exigências dos vários stakeholders formais ou informais. 

A questão da democracia das OES é central, uma vez que a gestão democrática tende a ser 
apontada como um dos princípios/características destas organizações, em particular das as‑
sociações e cooperativas. A partir da sociologia, Raquel Rego (2010) retoma a tradição da 
discussão sobre associativismo e ação coletiva para realizar um estudo extensivo à demo‑
cracia interna das associações. A partir de questionários enviados em 2004 a vários tipos de 
associações de âmbito nacional, a autora reflete em dois fenómenos que contribuem para o 
fechamento das associações, a saber: o duplo estatuto dos dirigentes profissionalizados e a 
centralização do poder patente na síndrome do fundador.

À medida que as organizações se profissionalizam para atingir uma maior performance e efi‑
ciência, os dirigentes, e entre eles o Presidente, pelas suas eventuais competências técnicas 
e pelo seu conhecimento da associação, surgem muitas vezes como uma resposta adequada e 
eficiente para a contratação de serviços. Tornam-se então indivíduos com um duplo estatuto 
na associação: membro-dirigente e trabalhador. A existência deste duplo estatuto configura 
uma situação que propicia a não renovação da elite dirigente. A síndrome do fundador traduz 
a resistência à mudança por parte de um ou mais indivíduos com poder de decisão. Ao guar‑
darem uma imagem original da associação e centralizarem em si as decisões, chegam a pôr 
em causa a sobrevivência da associação quando confrontados com um desafio novo.

A questão da profissionalização da gestão torna-se premente em contexto de crescente com‑
plexificação da gestão, o que ocorre em todos os tipos de organizações da economia social. 
Deolinda Meira (2018) aborda esta temática tendo em conta os limites legais para a profis‑
sionalização das cooperativas e a necessidade de uma atualização da legislação. 

O enfoque nos stakeholders tem suscitado estudos sobre a satisfação dos membros das coo‑
perativas (Figueiredo e Franco 2018) e a perceção dos clientes, familiares de clientes, cola‑
boradores e diretores acerca da eficácia organizacional nas IPSS (Isidoro, Dias e Leal 2015).  
Neste último caso, os autores recorreram a um modelo de avaliação da eficácia organizacio‑
nal — a teoria dos stakeholders — segundo o qual as organizações são tão mais eficazes quanto 
melhor conseguem responder às necessidades dos grupos que lhes estão associados e que são 
importantes para a sua continuidade. Os autores verificaram que os determinantes da eficácia 
variam em função do tipo de stakeholders estudado, pois os respetivos interesses em relação 
ao serviço são também diversos. Há, no entanto, alguns determinantes comuns a quase todos 
os grupos de stakeholders, como sejam as características das instalações (clientes, familiares 
de clientes e colaboradores) ou a atuação da direção técnica (clientes, familiares e direção). 



72

TRAJETÓRIAS INSTITUCIONAIS E MODELOS DE EMPRESA SOCIAL EM PORTUGAL

Numa outra abordagem da gestão, percebe-se a orientação para o mercado como o enfoque 
nos utilizadores/clientes, estando este também presente nos estudos que combinam o marke-
ting e a gestão. Por exemplo, Isabel Macedo e José Pinho (2006) testaram se a orientação das 
ONL para os doadores, dada a sua dependência de recursos, reduz a sua orientação para os 
utilizadores/beneficiários. Num inquérito a uma amostra representativa de 392 ONL, os au‑
tores concluíram a orientação para os utilizadores em detrimento dos financiadores nas di‑
mensões de intelligence generation (recolha de informação sobre preferências dos stakehol-
ders e das influências do ambiente), intelligence dissemination (partilha interna e externa de 
informação) e responsiveness (implementação de programas de marketing). 

Num inquérito a uma amostra representativa de cooperativas, Jorge de Sá (2012) procurou 
perceber quais as perceções da importância do marketing transacional e relacional, defini‑
dos como a criação de uma cultura baseada em relacionamentos de confiança entre todas as 
partes interessadas e a promoção de relacionamentos mais próximos com os seus clientes, 
de forma que se rentabilizem esses relacionamentos ao máximo para concretizar o objeti‑
vo: captar mais recursos e ampliar o alcance da causa da organização. Também a questão da 
comunicação organizacional se revela um tema pertinente e importante de abordar, perante 
o diagnóstico de desconhecimento e incompreensão por entre as organizações do terceiro 
setor (T. Nunes e Neto 2017). 

A questão da transparência e da prestação de contas aos stakeholders é um tema tam‑
bém tratado na literatura, e com particular ênfase na área da contabilidade. Os norma‑
tivos contabilísticos podem ser concebidos como forma de reforço da transparência, de 
acordo com a proposta de Jesus e Costa (2013), que focam o caso das fundações. Augusta 
Ferreira, em colaboração com outros/as autores/as (2019), organizou o livro Modernization 
and Accountability in the Social Economy Setor, reconhecendo a inexistência de quadros ade‑
quados para prestação de contas que permitam uma adequada comunicação dos seus re‑
sultados em contexto de crescente pressão para a prestação de contas por parte das orga‑
nizações da economia social. Neste livro, encontram-se vários capítulos que incidem sobre 
Portugal, nomeadamente a contabilidade das cooperativas, a prestação de contas de enti‑
dades sociais , a prestação de contas online das fundações empresariais e das IPSS. O tema 
da prestação de contas por parte das fundações é também abordado por Amélia Carvalho 
et al. (2017). A contabilidade é igualmente objeto de enfoque nos estudos sobre as coope‑
rativas, identificando-se, em alguns, inadequações dos enquadramentos contabilísticos 
(Bandeira e Meira 2015; Meira 2011b). 

O enfoque da especificidade dos quadros legais e fiscais das ONL é igualmente tratado a par‑
tir dos estudos da contabilidade. Lúcia Marques, Fátima David e Ana Pereira (2015) analisam 
os normativos fiscais portugueses aplicáveis às Entidades do Setor Não Lucrativo (ESNL), em 
geral, e às Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS), em particular.

A perspetiva sociológica das redes pode também contribuir para análises em torno da dimen‑
são da governança. Joaquim Fialho com outros autores (2016), recorrendo à metodologia de 
análise de redes sociais, procurou identificar as dinâmicas de cooperação que se estabele‑
ceram entre as organizações que desenvolvem ações de formação profissional no território 
do Alentejo. Sendo uma região prioritária em termos de aplicação de Fundos Estruturais da 
União Europeia, o autor procurou identificar as lógicas de partilha de recursos, a definição 
de estratégias de formação e, por último, o posicionamento dos atores na rede. Também com 
ênfase nas redes, e a partir da teoria do ator-rede, Melro e Oliveira (2017) estudam o modo 
como as comunidades de impacto constituídas por empreendedores sociais podem contribuir 
para territórios inteligentes em zonas rurais de baixa densidade populacional.
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